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Convocamos os SenhoresAcionistas a se reunirem à Rua Leonel Sangalli, 1210, Encantado, RS, às 10:00 horas
de 08 de abril de 2022, para deliberarem sobre a seguinte: Ordem do Dia: 1. Em regime de Assembleia Geral
Ordinária: 1.1) Apreciação e votação do Relatório da Diretoria e Demonstrações Financeiras, relativas ao
exercício social encerrado em 31.12.2021, publicada no Jornal do Comércio de Porto Alegre em edição de
07/03/2022, página 18 e com divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página do mesmo jornal na
internet - https://www.jornaldocomercio.com/edicao/jornal/jcomercio/2022/03/07/1428/issue9321.pdf - 1.2)
Destinação do Lucro Líquido e ratificação sobre crédito e/ou pagamento de juros sobre o capital próprio e sua
imputação aos dividendos; 1.3) Eleição da Diretoria; 1.4) Fixação da remuneração dos diretores 2. Em regime
de Assembleia Geral Extraordinária – 2.1) Deliberação sobre proposta da Diretoria, visando aumento do
Capital Social, mediante a capitalização de Reservas de Lucros; 2.2) Alteração do artigo 7º do Estatuto Social.
Encantado, RS, 23 de março de 2022. Arlindo Plácido Baldo - Diretor Presidente

Baldo S.A. - Comércio, Indústria e Exportação
CNPJ 91.473.678/0001-47 NIRE 43300013600 Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
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Crédito Real

Imóveis e Condomínios S.A.
CNPJ 92.691.336/0001-66 - NIRE 43 3 0001535 1

AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos que se encontram à disposição
dos Senhores Acionistas, na sede social da Com-
panhia, situada na Av. Carlos Gomes, 1450, os
documentos a que se refere o Art. 133 da lei nº
6.404/76, relativos ao exercício social findo em
31/12/2021. Porto Alegre, 25 de março de 2022.
Carlos Eduardo Ruschel - Diretor Superintendente
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Trevisa Investimentos S. A. (“Companhia”) convoca seus acionistas a se reunirem em Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária (”Assembleia”), a ser realizada no dia 28 de abril de 2022, às 10 horas, de modo
exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: I –EmAssembleia Geral Ordinária:
1 - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações contábeis,
acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas ao exercício social findo em 31 de
dezembro de 2021; 2 – Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2021 e a distribuição de dividendos; 3 –Fixar omontante da remuneração dos administradores; 4
- Ratificar a distribuição de dividendos intermediários realizada no exercício social de 2021, a conta de
Reserva de Lucros. II – Em Assembleia Geral Extraordinária: 1 – Ratificar a nomeação e contratação da
BDO RCS Auditores Independentes (“BDO”) como empresa responsável pela elaboração do laudo de
avaliação, a valor contábil, do patrimônio líquido daFlorestamentoTreflor Ltda. (“Treflor”), a ser incorporado ao
patrimônio da Companhia (“Laudo deAvaliação Treflor”); 2 – Deliberar sobre o Laudo deAvaliação Treflor; 3 –
Deliberar sobre o Protocolo e Justificação de Incorporação da Treflor pela Companhia (“Protocolo e
Justificação”); 4 – Deliberar sobre a incorporação da Treflor pela Companhia, nos termos e condições do
Protocolo e Justificação, autorizando os administradores da Companhia a praticarem todos os atos
necessários à sua efetivação. Informações Gerais: 1. AAssembleia será realizada de modo exclusivamente
digital, por meio da plataforma digital Webex (“Plataforma Digital”), razão pela qual a participação doAcionista
somente poderá ser: (a) via boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da
documentação exigida para a votação a distância constamno boletim de voto a distância (“Boletim”), que pode
ser acessado nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da Companhia
(www.trevisa.com.br/investidores); e (b) via Plataforma Digital, pessoalmente ou por procurador devidamente
constituído nos termos do artigo 21-C, §§2º e 3º da IN CVM 481, caso em que o Acionista poderá: (i)
simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na
Assembleia, observando-se que, quanto aoAcionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso queira, vote
na Assembleia, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 2. A
Proposta daAdministração, contemplando toda a documentação relativa àsmatérias constantes daOrdemdo
Dia, o Boletim, os demais documentos previstos na IN CVM 481 e outras informações relevantes para o
exercício do direito de voto na Assembleia, incluindo informações detalhadas para participação na
Assembleia pormeio daPlataformaDigital, foram disponibilizados aosAcionistas daCompanhia em25 de
março de 2022, na forma prevista na IN CVM 481, e podem ser acessados através dos websites da Comissão

3. Os
documentos do artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) encontram-se à
disposição dos Acionistas no escritório da Companhia, localizado na Avenida Padre Cacique, 320 – Porto
Alegre, RS, nos websites da Companhia (www.trevisa.com.br/investidores) e da CVM (www.cvm.gov.br), e
forampublicados nos termos do artigo 133, §3º, da Lei dasS.A. PortoAlegre, RS, 25 demarço de 2022.

Fernando Ferreira Becker
Presidente do Conselho de Administração

de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da Companhia (www.trevisa.com.br/investidores).

Trevisa Investimentos S.A.
CNPJ Nº 92.660.570/0001-26 - NIRE 43 3 00008061

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
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CONSTRUTORA SULTEPA S/A
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF nº 89.723.993/0001-33/NIRE 43300002357

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Construtora Sultepa S/A - Em Recuperação Judicial (a

“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (a “Assembleia”), a ser realizada no

dia 18 de abril de 2022, às 9h, na sede da Companhia, na Rua Sérgio Jungblut Dieterich, nº 1200, bairro

Sarandi, CEP 91.060-410, em Porto Alegre/RS, para examinarem, discutirem e votarem sobre a seguinte

ordem do dia: (i) consignação do recebimento de renúncia e eleição de novo membro para o Conselho de

Administração. Informações Gerais: Em virtude da Companhia estar com a negociação de ações na bolsa

de valores suspensa, não será possível que o acionista exerça seu direito de voto por meio do sistema

de boletim de voto à distância. Para fins de melhor organização, os administradores recomendam aos

acionistas que queiram participar da Assembleia, que depositem na Companhia, com antecedência mínima

de 72 (setenta e duas) horas a contar da data de realização da Assembleia, o instrumento de mandato

devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista.

Porto Alegre/RS, 25 de março de 2022

Ricardo Lins Portella Nunes - Presidente do Conselho de Administração
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SLC AGRÍCOLA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME: 89.096.457/0001-55 - NIRE 43300047521
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA

GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os Senhores Acionistas da SLC Agrícola S.A. (“Companhia”), na forma do artigo 124 da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), a se reunirem em Assembleia
Geral, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 11h00 (“AG”), de modo exclusivamente digital, por meio
da plataforma eletrônica ALFM Easy Voting (“Plataforma”), nos termos da Instrução da Comissão de
Valores Mobiliários nº 481/09 (“ICVM 481”), a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: Em
Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e respectivas contas
dos Administradores, Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2021, assim como o Parecer dos Auditores Independentes; 2. Deliberar
sobre a destinação do lucro do exercício social e a distribuição de dividendos, nos termos da proposta
apresentada pela Administração; 3. Alterar o número de membros do Conselho de Administração, de 5
(cinco) para 6 (seis) membros; 4. Eleger membro do Conselho de Administração; 5. Fixar a remuneração
anual global dos Administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; Em
Assembleia Geral Extraordinária: 1. Deliberar sobre as alterações e harmonização do Estatuto Social com
o novo Regulamento do Novo Mercado e Código Brasileiro de Governança Corporativa, conforme a
Proposta da Administração, com a consequente: (a) alteração do seguinte: (i) parágrafo único do artigo 1º;
(ii) artigo 2º; (iii) artigo 9º; (iv) artigo 10; (v) parágrafo 3º do artigo 10; (vi) artigo 11; (vii) item IX do artigo 12;
(viii) parágrafo 1º do artigo 13; (ix) artigo 16; (x) parágrafos 2º e 3º do artigo 16; (xi) parágrafo segundo do
artigo 17; (xii) artigo 18; (xiii) parágrafo 1º do artigo 18; (xiv) item VIII do artigo 19; (xv) item XIII do artigo 19;
(xvi) item XXXI do artigo 19; (xvii) item XXXIII do artigo 19; (xviii) artigo 20; (xix) artigo 24; (xx) artigo 25; (xxi)
artigo 31; (xxii) parágrafo 3º do artigo 31; (xxiii) artigo 33; (xxiv) artigo 35; (xxv) parágrafo 1º do artigo 35;
(xxvi) artigo 39; (xxvii) artigo 41; (xxviii) artigo 49; (xxix) parágrafo 9º do artigo 49; (xxx) parágrafo 10 do
artigo 49; e (xxxi) artigo 52; (b) exclusão do seguinte: (i) parágrafo único do artigo 7º; (ii) parte final do
parágrafo 1º do artigo 10; (iii) parágrafo 2º do artigo 10; (iv) item XI do artigo 12; (v) parágrafo 3º do artigo
16; (vi) item XXIX do artigo 19; (vii) parágrafo 1º do artigo 20; (viii) artigo 40; (ix) parágrafos 1º, 2º e 3º do
artigo 41; (x) artigo 42; (xi) artigo 43; (xii) artigo 44; (xiii) artigo 45; (xiv) artigo 46; (xv) artigo 47; (xvi) artigo
48; (xvii) artigo 50; e (xviii) artigo 51; (c) inclusão do seguinte: (i) inciso x do artigo 3º; (ii) artigo 19; (iii)
parágrafo 8º do artigo 16; (iv) itens XXXI, XXXII, XXXVI, XXXVII, XXXVIII, XXXIX, XL, XLI e parágrafo único
do artigo 19; (v) artigo 34 e seus parágrafos 1º e 2º; (vi) artigos 35 e 36; e (vii) parágrafo único do artigo 36;
(d) realocação do seguinte: (i) parágrafo 2º do artigo 10; (ii) parágrafo 5º do artigo 10; (iii) parágrafo 6º do
artigo 10; (iv) itens XXXIV e XXXV do artigo 19; e (v) parte final do parágrafo 1º do artigo 20; (e) alteração
de todas as referências à BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros para B3 S.A. -
Brasil, Bolsa, Balcão; (f) alteração de todas as referências à Lei das Sociedades por Ações para Lei das
S.A.; (g) ajuste dos termos definidos e renumeração de todas as disposições do Estatuto Social e
referências cruzadas aos artigos nele contidos em decorrência das alterações acima propostas; e (h)
consolidação do estatuto social da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas ou procuradores que
desejarem participar remotamente, por meio da Plataforma, deverão realizar seu pré-cadastro,
impreterivelmente, até o dia 27 de abril de 2022 (inclusive), mediante acesso ao link: (https://plataforma.
alfm.adv.br/ALFM/acionista.wpconsentimento.aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxb/od9+2QuGnJJeTAMmjLp
DzTlO2QWHuo569b8c7o46J). Os detalhes e informações relevantes e necessárias à orientação do
Acionista estão contidas na Proposta de Administração e no Manual de Participação da AG, disponíveis nos
sites de Relações com Investidores da Companhia (www.ri.slcagricola.com.br) e da CVM (http://
sistemas.cvm.gov.br/). A Companhia solicita, além do documento de identificação e/ou atos societários
pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso, a seguinte documentação: -
Comprovante expedido pela instituição escrituradora nos últimos 5 (cinco) dias antes da data da realização
da AG; - Instrumento de mandato; - Relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de
ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente.
Nos termos do artigo 5º, §3º da ICVM 481, não será admitido o acesso à Plataforma Digital de Acionistas
que não apresentarem os documentos de participação no prazo estabelecido. Após a devida análise do
cadastro do Acionista, a Companhia disponibilizará um e-mail contendo novas informações para acesso à
Plataforma que transmitirá a AG, devendo o acionista que não receber tal informação até 24 horas antes da
data de realização da AG, entrar em contato com o Departamento de Relações dom Investidores através
do e-mail ri@slcagricola.com.br, com cópia para juridico@slcagricola.com.br. A Companhia esclarece
que, excepcionalmente para esta AG, dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos
de representação dos Acionistas para a sede da Companhia, bem como o reconhecimento de firma do
outorgante na procuração para representação do Acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento
e a tradução juramentada de todos os documentos de representação do Acionista, bastando o envio de
cópia simples das vias originais de tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. A
Companhia adotará para esta AG o procedimento de voto a distância, conforme previsto na ICVM nº 481.
Assim, o acionista que optar por exercer direito de voto a distância por meio do Boletim de Voto a Distância,
poderá preenchê-lo observadas as orientações e enviá-lo, conforme orientações abaixo: (1) À COMPANHIA:
juntamente com o Boletim, o Acionista deve enviar os seguintes documentos: (i) Pessoa Física - documento
de identidade com foto do acionista ou de seu representante legal: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira
de registro profissional. (ii) Pessoa Jurídica (PJ) e Fundos de Investimento (FI) - a) documento de identidade
com foto do acionista ou de seu representante legal: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro
profissional; b) contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado (no caso de PJ), ou regulamento
consolidado e atualizado do fundo (no caso de FI); e c) documento que comprove os poderes de
representação. (2) AO AGENTE DE CUSTÓDIA: para tanto, os acionistas deverão entrar em contato com
os seus Agentes de Custódia e verificar os procedimentos por eles estabelecidos para emissão das
instruções de voto via Boletim, bem como os documentos e informações por eles exigidos para tal. (3) AO
BANCO ESCRITURADOR: essa opção destina-se, exclusivamente, aos Acionistas detentores de ações
depositadas no Banco Itaú S.A., que é o banco escriturador da Companhia. O Itaú criou o site Assembleia
Digital, uma solução segura onde é possível realizar o voto a distância. Para votar pelo site é necessário
realizar um cadastro e possuir um certificado digital. Informações sobre o cadastro e passo a passo para
emissão do certificado digital estão descritas no site: http://www.itau.com.br/securitiesservices/
assembleiadigital/. A Companhia alerta que, em qualquer dessas hipóteses, o Boletim de Voto a Distância
deverá ser recebido em até, no máximo, 7 (sete) dias corridos antes da data de realização da Assembleia
Geral Extraordinária, ou seja, até as 23h59min do dia 22 de abril de 2022. Ressalta-se que as orientações
detalhadas para o envio do Boletim a cada uma das opções mencionadas acima encontram-se no Manual
de Participação em Assembleias, disponível no site de Relações com Investidores da Companhia (www.
ri.slcagricola.com.br) e da CVM (http://sistemas.cvm.gov.br/). Porto Alegre, 25 de março de 2022.
Eduardo Silva Logemann - Presidente do Conselho de Administração.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras dos exercícios de 2021 e 2020 - (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2021 E De 2020 - (Valores expressos em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - (Valores expressos em milhares de reais) Demonstrações do Resultado do Exercício em 31 de dezembro de
2021 e de 2020 - (Valores expressos em milhares de reais,

exceto lucro líquido por ação, expressos em reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro de
2021 e de 2020 - Método Indireto - (Valores expressos em milhares de reais)

2021 2020
RECEITAS OPERACIONAIS......................................... 3.394 2.191
Receita de Locação de Bens Imóveis ........................... 1.674 1.080
Resultados Positivos em Participações Societárias ...... 1.651 1.109
Receitas Financeiras ..................................................... 7 2
Outras Receitas Operacionais....................................... 62 -
DESPESAS OPERACIONAIS ....................................... 1.297 1.875
Despesas de Locação de Bens Imóveis........................ 304 231
Resultados Negativos em participações Societárias..... 374 1.125
Despesas administrativas.............................................. 82 94
Despesas financeiras ................................................... 3 3
Despesas tributárias ..................................................... 152 40
Aprovisionamentos e ajustes patrimoniais.................... 382 382
RESULTADO OPERACIONAL....................................... 2.097 316
RESULTADO NÃO OPERACIONAL.............................. (771) 15
RESULTADO ANTES DA TRIBUT. SOBRE O LUCRO . 1.326 331
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL..... 153 98
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ...................... 1.173 233
LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO - R$............................... 0,08 0,02

1. CONTEXTO OPERACIONAL: MALCON PATRIMONIAL S/A – ADMI-
NISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES, tem por objeto a administração dos
bens próprios, a participação em outras sociedades e a prestação de
consultoria nas áreas econômica e financeira.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas com
base nas disposições da Lei das Sociedades Anônimas – Lei 6.404/76.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 3.1. As receitas e despesas
são escrituradas pelo regime de competência. 3.2. Os investimentos
relevantes foram avaliados pelométodo de equivalência patrimonial. 3.3.
O ativo imobilizado está registrado ao custo. A depreciação é calculada
pelo método linear com base na vida útil dos bens, estimada em 10

MALCONPATRIMONIAL S/A – ADMINISTRAÇÃOE PARTICIPAÇÕES - CNPJ Nº 18.369.508/0001-27 – NIRE 43300063933 - RUADOSANDRADAS, 1560 – SOBRELOJA - GALERIAMALCON – PORTO
ALEGRE-RS. Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31.12.2021
e 31.12.2020. A Diretoria se coloca a inteira disposição dos Srs. Acionistas para quaisquer outros esclarecimentos que julgarem necessários. Porto Alegre, 23 de março de 2022. Renato Malcon - Diretor
Presidente; Laura Hofmeister Martins Costa Malcon - Diretora Vice-Presidente

2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro (Prejuizo) líquido ajustado .................................. 1.173 790
Lucro (Prejuízo) líquido ............................................. 1.173 233
Ajustes ao lucro líquido/prejuízo ................................ - 557
Depreciação e amortização ....................................... - 557

(Aumento) diminuição em ativos operacionais ............. 893 (1.844)
Investimentos................................................................ 1.843 16
Imobilizado.................................................................... 993 (2.015)

Outros Créditos................................................................ (1.943) 155
Aumento (diminuição) em passivos operacionais........ (1.868) (77)
Outras obrigações ........................................................ (1.868) (77)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais... 198 (1.131)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:

Dividendos a pagar.................................................. (279) (56)
Reversão de Dividendos.......................................... 56 1.220

Caixa líquido proven. das atividades de financiamentos. (223) 1.164
Geração líquida de caixa ................................................. (25) 33
Aum. (diminuição) líq. de caixa e equivalente de caixa... (25) 33
Caixa e Equivalente de caixa no início do período....... 116 83
Caixa e Equivalente de caixa no fim do período .......... 91 116

ATIVO 2021 2020
ATIVO CIRCULANTE .................................................... 2.172 254
Disponibilidades............................................................ 91 116
Créditos ......................................................................... 2.081 138
Aluguéis a Receber....................................................... 185 116
Adiantamentos para pagamentos nossa conta............. 4 22
Titulos e Créditos a Receber ........................................ 54 -
Impostos e Contribuições a Recuperar ........................ 2 -
Distribuição de Lucros a Receber................................. 1.836 -
ATIVO NÃO CIRCULANTE............................................ 24.743 27.579
Investimentos................................................................ 8.504 10.347
Participações Permanentes em Coligadas.................. 8.504 10.347
Imobilizado.................................................................... 16.239 17.232
Imobilizações em Curso .............................................. 2.481 2.366
Imóveis de Renda - Terrenos....................................... 7.012 7.012
Imóveis de Renda - Edificações .................................. 8.613 9.538
Móveis e Equipamentos de Uso .................................. 2 2
Sistema de Transporte................................................. 1.594 1.376
Depreciação acumulada .............................................. (3.463) (3.062)
TOTAL DO ATIVO.......................................................... 26.915 27.833

PASSIVO 2021 2020
PASSIVO CIRCULANTE ............................................... 4.503 6.371
Obrigações de curto prazo ........................................... 4.503 6.371
Dividendos e Bonificações a pagar .............................. 279 55
Créditos de Pessoas Ligadas ...................................... 4.155 6.273
Impostos e Contribuições a Recolher.......................... 53 31
Provisão Outras Despesas Administrativas................. 16 7
Credores Diversos ....................................................... 5

PATRIMÔNIO LÍQUIDO................................................. 22.412 21.462
Capital de domiciliados e residentes no país ............... 15.416 15.416
Reservas de Lucros...................................................... 6.996 6.046

TOTAL DO PASSIVO..................................................... 26.915 27.833

Capital Reservas de Lucros Lucros (Prejuízos) Total Total
Social Legal Lucros Acumulados 2021 2020

SALDOS NO INÍCIO DO PERÍODO............................. 15.416 268 5.778 - 21.462 20.065
Lucro líquido do exercício............................................. - - - 1.173 1.173 233
Constituição de reservas .............................................. - 59 835 (894) - -
Dividendos propostos ................................................... - - - (279) (279) (56)
Reversão de Dividendos............................................... - - 56 - 56 1.220
SALDOS NO FIM DO PERÍODO.................................. 15.416 327 6.669 - 22.412 21.462
Mutações do exercício.................................................. 0 59 891 - 950 1.397

anos para móveis e utensílios e máquinas e equipamentos de uso e em
5 anos para veículos.
3.4. O imposto de renda e a contribuição social são calculados com base
no lucro presumido, às alíquotas vigentes ao final dos períodos.
4. CAPITAL SOCIAL: O CAPITAL SOCIAL subscrito e integralizado, em
31 de dezembro de 2021 é de R$ 15.416.000,00, dividido em 15.416.000
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Aos acionistas é
assegurado um dividendo mínimo anual de 25% sobre o lucro líquido,
conforme estipulado no estatuto da empresa.

Renato Malcon - Diretor Presidente
Laura Hofmeister Martins Costa Malcon - Diretora Vice-Presidente

Luiz Carlos Nogueira - Contador CRC/RS 31.186
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SenhoresAcionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras
relativas aos exercícios findos em 31.12.2021 e 31.12.2020. A Diretoria se coloca a inteira disposição dos Srs. Acionistas para quaisquer outros
esclarecimentos que julgarem necessários. Porto Alegre, 23 de março de 2022.

Ricardo Malcon – Diretor Presidente Renato Malcon – Diretor Vice-Presidente
BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020
(Valores expressos em milhares de reais,

exceto lucro líquido por ação, expressos em reais)
2021 2020

RECEITAS OPERACIONAIS......................................... 142 84
Rendas de Operações de Crédito ................................ - 1
Receitas Financeiras ..................................................... 40 83
Outras Receitas Operacionais....................................... 102 -
DESPESAS OPERACIONAIS ....................................... 288 205
Despesas de Pessoal ................................................... 158 120
Outras Despesas Administrativas.................................. 104 68
Despesas Financeiras ................................................... 2 2
Despesas Tributárias ..................................................... 19 15
Aprovisionamentos e Ajustes Patrimoniais.................... 5 -
RESULTADO OPERACIONAL....................................... (146) (121)
RESULTADO NÃO OPERACIONAL.............................. - -
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO (146) (121)
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL..... 1 -
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ...................... (147) (121)

PREJUÍZO LÍQUIDO POR AÇÃO - R$.......................... (3,17) (2,61)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020

Método Indireto (Valores expressos em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
MALCON S.A., tem por objeto social a cobrança de créditos próprios e
administração de bens e recursos próprios.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Asdemonstrações financeiras foramelaboradas e estão apresentadas com
base nas disposições da Lei das Sociedades Anônimas – Lei 6.404/76.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1. As receitas e despesas são escrituradas pelo regime de competência.
3.2. As aplicações financeiras são registradas ao custo, mais rendimentos
auferidos até a data do balanço. 3.3.Aprovisão para créditos de liquidação
duvidosa vem sendo calculada de acordo com as determinações legais,
em montante suficiente para cobrir prováveis perdas na realização dos
créditos. 3.4.O ativo imobilizado está registrado ao custo. A depreciação é
calculada pelo método linear com base na vida útil dos bens, estimada em
10 anos para móveis e utensílios e máquinas e equipamentos de uso e em
5 anos para veículos e sistema de processamento de dados. 3.5.Oimposto
de renda e a contribuição social são calculados com base no lucro contábil
ajustado pelas adições e exclusões permanentes às alíquotas vigentes ao
final dos balanços.
4. APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO
As aplicações no mercado aberto estavam representadas em 31.12.2021

MALCON S.A.
CNPJ Nº 92.722.255/0001-86 - NIRE 43300018865
RUA DOS ANDRADAS, 1560 - SOBRELOJA
GALERIA MALCON - PORTO ALEGRE/RS

2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Prejuizo/Lucro líquido ajustado ....................................... (148) (123)
Prejuízo/Lucro líquido ..................................................... (147) (121)

Ajustes ao prejuízo/Lucro líquido............................... (1) (2)
Depreciação e amortização ....................................... (1) (2)

(Aumento) diminuição em ativos operacionais ............. 71 (83)
Aplicações no mercado aberto ........................................ (2) (63)
Outros Créditos................................................................ 73 (20)
Aumento (diminuição) em passivos operacionais........ 84 99
Outras obrigações ........................................................ 84 99

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais... 7 (107)

Geração líquida de caixa ................................................. 7 (107)

Aumento (diminuição) líquido de caixa e equivalente de caixa 7 (107)
Caixa e Equivalente de caixa no início do período....... 124 231
Caixa e Equivalente de caixa no fim do período .......... 131 124

ATIVO 2021 2020
ATIVO CIRCULANTE .................................................... 2.102 2.092
Disponibilidades............................................................. 131 124
Titulos e Valores Mobiliários .......................................... 1.971 1.968
Aplicações no Mercado Aberto ...................................... 1.879 1.877
Outros Créditos.............................................................. 92 91
Diversos......................................................................... - -
ATIVO NÃO CIRCULANTE............................................ 1.011 1.085
Realizável a Longo Prazo.............................................. 1.001 1.075
Outros Créditos.............................................................. 1.001 1.075
Diversos......................................................................... 1.450 1.524
Provisão para Outros Créditos de Liquidacao Duvidosa (449) (449)
Investimentos................................................................. 4 4
Outros Ivestimentos....................................................... 4 4
Imobilizado..................................................................... 2 2
Outras Imobilizações de Uso......................................... 862 862
Depreciação Acumulada................................................ (860) (860)
Intangível ....................................................................... 4 4
Software ou Programas de Computador ....................... 198 197
Amortização do Intangivel, ............................................ (194) (193)
Diferido .......................................................................... - -
Gastos em Imóveis de Terceiros.................................... 38 38
Amortização do Diferido ................................................ (38) (38)
TOTAL DO ATIVO.......................................................... 3.113 3.177

PASSIVO 2021 2020
PASSIVO CIRCULANTE ............................................... 551 467
Obrigações de Curto Prazo ........................................... 551 467
Sociais e Estatutárias .................................................... 37 37
Fiscais e Previdenciárias ............................................... 4 5
Diversas......................................................................... 510 425

PASSIVO NÃO CIRCULANTE....................................... 265 265
Obrigações a Longo Prazo ............................................ 265 265
Fiscais e Previdenciárias ............................................... 6 6
Diversas......................................................................... 259 259

PATRIMÔNIO LÍQUIDO................................................. 2.297 2.445
Capital de Domiciliados e Residentes no País .............. 2.551 2.551
Prejuizos Acumulados ................................................... (254) (106)
TOTAL DO PASSIVO..................................................... 3.113 3.177

Capital Reservas de Lucros Lucros (Prejuízos) Total Total
Social Legal Lucros Acumulados 2021 2020

SALDOS NO INÍCIO DO PERÍODO............................. 2.551 - - (106) 2.445 2.566

Prejuizo Líquido do Exercício ....................................... - - - (148) (148) (121)
SALDOS NO FIM DO PERÍODO.................................. 2.551 0 0 (254) 2.297 2.445

Mutações do Exercício ................................................. 0 0 0 (148) (148) (121)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020
(Valores expressos em milhares de reais)

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO

por Fundo de Investimentos CSHG TOP 30 Multimercado no valor de R$
1.879 e em 31.12.2020 no valor de R$ 1.877.
5. OUTROS CRÉDITOS DIVERSOS

2021 2020
Adiantamentos para pagamentos nossa conta ................... 43 43
Devedores por depósitos em garantia................................. 265 265
Opões por incentivos fiscais ................................................ 436 436
Empréstimos compulsórios s/automóveis e combustíveis .. 59 59
Outros pagamentos a ressarcir ........................................... 38 38
Impostos e contribuições a recuperar.................................. 652 726
Devedores diversos ............................................................. 49 48
Total ..................................................................................... 1.542 1.615
Parcela a curto prazo........................................................... (92) (91)
Parcela a longo prazo.......................................................... 1.450 1.524
6. OUTRAS OBRIGAÇÕES FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS

2021 2020
Impostos e contribuições a recolher .................................... 4 5
Provisão para riscos fiscais ................................................. 6 6
Total ..................................................................................... 10 11
Parcela a curto prazo........................................................... (4) (5)
Parcela a longo prazo.......................................................... 6 6

7. OUTRAS OBRIGAÇÕES – DIVERSAS
2021 2020

Provisão para despesas de pessoal.................................... 30 28
Provisão para passivos contingentes .................................. 259 259
Provisão para outras despesas administrativas .................. 16 16
Créditos de pessoas ligadas................................................ 165 100
Credores diversos................................................................ 299 281
Total ..................................................................................... 769 684
Parcela a curto prazo........................................................... (510) (425)
Parcela a longo prazo.......................................................... 259 259
8. CAPITAL SOCIAL
Ocapital social subscrito e integralizado, em31dedezembro de 2021 e de 2020,
está representado por 46.385 ações ordinárias nominativas, no valor nominal de
R$ 55,00 cada uma.Aos acionistas é assegurado umdividendomínimo anual de
6% sobre o lucro líquido ajustado, conforme estipulado no estatuto da empresa.

Ricardo Malcon – Diretor Presidente
Renato Malcon – Diretor Vice-Presidente

Luiz Carlos Nogueira – Contador CRC/RS 31.186
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HOTEL LAJE DE PEDRA S/A. CNPJ Nº 89.011.456/0001-60 NIRE Nº 43300009289 ATA DE REUNIÃO
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 1. Data, hora e local: Realizada em 21 de fevereiro de 2022,
às 18h00min na Rua General João Manoel, nº. 157, 12º andar, Porto Alegre, RS., CEP: 90010- 030, por
vídeo conferência. 2. Presenças e Mesa: A reunião contou com a totalidade dos membros do Conselho de
Administração, tendo sido presidida por Péricles Pereira Druck. 3. Ordem do Dia: Apreciar a proposta da
Diretoria para a transferência da sede da Sociedade em Porto Alegre, RS. 4. Deliberações: Por unanimi-
dade de votos, sem quaisquer restrições, conforme atribuições previstas no artigo 22, alínea “a” do Estatuto
Social da Companhia, os membros do Conselho de Administração resolveram: i. Aprovar a proposta da Di-
retoria para a transferência da sede da Sociedade em Porto Alegre, RS, da Rua General João Manoel, 157,
12º andar, Bairro Centro Histórico, CEP: 90.010-030 para a Avenida Carlos Gomes, nº 400, sala 504(par-
te), Edifício João Benjamin Zaffari, Bairro Boa Vista, em Porto Alegre/RS, CEP 90.480-900; ii. Autorizar
a Diretoria da Companhia, bem como, procuradores devidamente constituídos, a praticar todos os atos,
tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias para a efetivação e administração da
deliberação ora tomada. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada
a presente ata que vai por todos assinada. (Assinaturas: Péricles Pereira Druck, Eurito de Freitas Druck e
Maria Therezinha Druck Bastide). Declaro que o presente é cópia fiel da ata transcrita no livro próprio. Porto
Alegre, 21 de fevereiro de 2022. Péricles Pereira Druck - Presidente do Conselho de Administração. Junta
Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 8191900 em 15/03/2022
da Empresa HOTEL LAJE DE PEDRA S/A, CNPJ 89011456000160 e protocolo 220799610 - 11/03/2022.
Autenticação: 9A881561A9AD20FB509E12BC55C2388F1F3C792. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves
- Secretário-Geral.
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HABITASUL DESENVOLVIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A. CNPJ N.º 03.078.261/0001-12 NIRE N.º 43 3
0003894 7 ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 1. Data, hora e local: Realizada
em 21 de fevereiro de 2022, às 17:30 horas, na Rua General João Manoel, nº.157, 14º andar, Porto Alegre,
RS, CEP: 90.010-030, por vídeo conferência. 2. Presenças e Mesa: A reunião contou com a presença da
totalidade dos membros do Conselho de Administração, tendo sido presidida por Péricles Pereira Druck.
3. Ordem do Dia: Apreciar a proposta da Diretoria para a transferência da sede da Companhia em Porto
Alegre, RS. 4. Deliberações: Por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições, conforme atribuições
previstas no artigo 19, alínea “a” do Estatuto Social da Companhia, os membros do Conselho de Adminis-
tração resolveram: i. Aprovar a proposta da Diretoria para a transferência da sede da Companhia em Porto
Alegre, RS, da Rua General João Manoel, 157, 14º andar, Bairro Centro Histórico, CEP: 90.010-030 para a
Avenida Carlos Gomes, nº 400, sala 504(parte), Edifício João Benjamin Zaffari, Bairro Boa Vista, em Porto
Alegre/RS, CEP 90.480-900; ii. Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como, procuradores devidamente
constituídos, a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias
para a efetivação e administração da deliberação ora tomada. 5. Encerramento: Nada mais havendo a
tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata que vai por todos assinada. (Assinaturas: Péricles
Pereira Druck, Eurito de Freitas Druck, Maria Therezinha Druck Bastide). 6. Declaração: Declaro que a
presente é cópia fiel da ata transcrita no livro próprio. Porto Alegre, 21 de fevereiro de 2022. Péricles Pereira
Druck - Presidente do Conselho de Administração. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande
do Sul. Certifico registro sob o nº 8191901 em 15/03/2022 da Empresa HABITASUL DESENVOLVIMEN-
TOS IMOBILIARIOS S/A, CNPJ 03078261000112 e protocolo 220799458 - 11/03/2022. Autenticação: EA-
609611B4F31F8E53A3901E583ABE586E66BAA. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.
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Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica nº 36.779.931/0001-87 - Telefone: 51 3215 3195 - Rua Capitão Montanha, 177 - 4º andar - Porto Alegre - RS

Senhores Acionistas,
Apresentamos as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Banrisul Seguridade Participações S.A.,
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
Comentários de Desempenho
A Banrisul Seguridade Participações S.A. (“Banrisul Seguridade” ou “Companhia”) é subsidiária integral do Banco do
Estado do Rio Grande do Sul S.A. (“Banrisul”) e tem como objeto social a participação, direta ou indireta, como acionista,
sócia ou quotista, do capital de outras sociedades, no Brasil ou no exterior, cujo objetivo seja:
I. A comercialização e distribuição de seguros de pessoas, de patrimônio, rural, de crédito, garantia, de automóveis ou
qualquer outro tipo de seguro;
II. A estruturação, comercialização e distribuição de planos de previdência complementar, assim como demais produtos e
serviços admitidos às sociedades de previdência complementar;
III. A estruturação, comercialização e distribuição de planos de capitalização, assim como demais produtos e serviços
admitidos às sociedades de capitalização;
IV. A corretagem de seguros dos ramos elementares, vida e saúde, títulos de capitalização, planos de previdência com-
plementar aberta e administração de bens;
V. A administração, comercialização ou disponibilização de planos privados de assistência odontológica a pessoas jurí-
dicas e/ou físicas;

VI. Efetuar operações de resseguro e retrocessão no País e no Exterior;
VII. A realização de quaisquer atividades reguladas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e pela Agência
Nacional de Saúde – ANS;
VIII. A prestação de serviços complementares ou relacionados àqueles empreendidos pelas sociedades citadas nos itens
anteriores, assim como serviços a entidades financeiras; e
IX. A participação em sociedades voltadas para as finalidades anteriormente referidas.
Nesse sentido, a Banrisul Seguridade possui 100% de participação na Banrisul Corretora de Seguros S.A. (“Banrisul
Corretora de Seguros”), responsável pela comercialização de seguros, planos de previdência privada aberta, títulos de
capitalização via canal bancário do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (“Banrisul”). As empresas iniciaram as
atividades operacionais em 01 de janeiro de 2021.
Desempenho Financeiro
Lucro Líquido
A companhia registrou, no seu primeiro ano de atividades, lucro líquido de R$ 103,8 milhões.
O lucro líquido da Banrisul Seguridade é proveniente preponderantemente da participação societária na Banrisul Cor-
retora de Seguros S.A. Além da Receita de Participação Societária, a Companhia obteve também Receitas Financeiras
decorrentes da aplicação de ativos rentáveis.

Balanço Patrimonial
No tocante ao primeiro Balanço Patrimonial Individual e Consolidado da Companhia, cumpre destacar:
Ativo Total – Em 31 de dezembro de 2021 oAtivo Total Consolidado encerrou o exercício com R$ 177,7 milhões, compos-
to preponderantemente por caixa e equivalente de caixa, aplicações financeiras e comissões a receber.
Passivo Total – O Passivo Total Consolidado encerrou o exercício com um montante de R$ 114,8 milhões, composto, na
sua maioria, por obrigações fiscais e sociais e dividendos a pagar.
Patrimônio Líquido – O Patrimônio Líquido Consolidado alcançou R$ 62,9 milhões, em decorrência do reconhecimento
do resultado do período e da sua destinação.
Política de Distribuição de Dividendos
Os lucros líquidos apurados foram distribuídos da seguinte maneira:
a) 5% (cinco por cento) para o Fundo de Reserva Legal, até alcançar o limite previsto em Lei;
b) Uma quota em percentual do lucro líquido, conforme previsto na Lei nº 6.404/76, destinada ao pagamento de dividen-
dos, não cumulativos aos acionistas;
c) 5% (cinco por cento) para a constituição do Fundo de Reserva, destinado para o aumento do capital social, fundo esse
que não poderá ultrapassar o limite do capital social da Companhia, e
d) O Saldo terá o destino que for deliberado pela Assembleia Geral.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E PERÍODO DE 23 DE JANEIROA31 DE DEZEMBRO DE 2020 (em milhares de reais)

Seguridade
Seguridade
consolidado

31/12/2021 31/12/2020
(não auditado)

31/12/2021

Lucro líquido do exercício/período 103.872 - 103.872
Total dos resultados abrangentes do exercício/período 103.872 - 103.872
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 e 2020 (em milhares de reais)

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO 2021

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E PERÍODO DE 23 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Seguridade
Seguridade
consolidado

Nota 31/12/2021 31/12/2020
(não auditado)

31/12/2021

Receita operacional 103.730 - 171.650
Resultado de equivalência patrimonial 17 103.730 - -
Receitas de comissões, líquidas - - 171.650

Custo dos serviços prestados - - (10.742)
Lucro bruto 103.730 - 160.908
Receitas (despesas) operacionais (27) - (7.774)
Despesas administrativas 19 (17) - (6.975)
Despesas com pessoal 19 - - (630)
Despesas tributárias (10) - (196)
Outras receitas/(despesas) - - 27

Lucro antes do resultado financeiro 103.703 - 153.134
Resultado financeiro 18 214 - 4.220
Receitas financeiras 214 - 4.220

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 103.917 - 157.354
Imposto de renda e contribuição social 16 (45) - (53.482)
Correntes (45) - (55.252)
Diferidos - - 1.770

Lucro líquido do exercício/período 103.872 - 103.872
Lucro líquido básico e diluído por ação – R$ 10 39 - 10 39

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 e 2020

(em milhares de reais)

Seguridade
Seguridade
consolidado Seguridade

Seguridade
consolidado

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
(não auditado)

31/12/2021 Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
(não auditado)

31/12/2021

Ativo circulante 56.514 5.000 175.980 Passivo circulante 50.943 - 99.754
Caixa e equivalentes de caixa - - 7 Obrigações fiscais e sociais 11 5 - 30.563
Aplicações financeiras 6 5.149 - 155.697 Dividendos a pagar 15(c) 50.936 - 50.936
Comissões a receber 7 - - 20.272 Contas a pagar 12 2 - 13.733
Dividendos a receber 9 51.365 - - Comissões a apropriar 13 - - 4.522
Outros ativos 8 - 5.000 4 Passivo não circulante - - 15.060

Ativo não circulante 57.365 - 1.770 Comissões a apropriar 13 - - 15.060
Realizável a longo prazo - - 1.770 Patrimônio liquido 15 62.936 5.000 62.936
Ativos diferidos 10 - - 1.770 Capital social 10.000 5.000 10.000

Investimentos 57.365 - - Reservas de lucros 52.936 - 52.936
Participações em controladas 9 57.365 - -

113.879Total do ativo 113.879 5.000 177.750 Total do passivo e patrimônio líquido 5.000 177.750
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E PERÍODO DE 23 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(em milhares de reais)

Reservas de lucros

Nota
Capital social

subscrito
Capital social a

integralizar Legal Estatutária
Para

expansão
Lucros

acumulados Total
Saldos em 23 de janeiro de 2020
(constituição da companhia) - - - - - - -
Capital social 10.000 (5.000) - - - - 5.000
Saldos em 31 de dezembro de 2020 10.000 (5.000) - - - - 5.000
Saldos em 01 de janeiro de 2021 10.000 (5.000) - - - - 5.000
Capital social - 5.000 - - - 5.000
Lucro líquido do exercício - - - 103.872 103.872
Destinação do lucro
Reservas 2.000 5.194 45.742 (52.936) -
Dividendos propostos 15 - - - (50.936) (50.936)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 10.000 - 2.000 5.194 45.742 - 62.936
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E PERÍODO DE 23 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(em milhares de reais)

Seguridade
Seguridade
consolidado

31/12/2021 31/12/2020
(não auditado)

31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido ajustado 187 - 157.354
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 103.917 - 157.354
Ajustes do lucro líquido (103.730) - -

Resultado de equivalência patrimonial (103.730) - -
Variações de ativos e obrigações (187) (5.000) (162.347)

(Aumento) em aplicações financeiras (5.149) - (155.697)
(Aumento) em comissões a receber - - (20.272)
(Aumento) Redução em outros ativos 5.000 (5.000) 4.996
Aumento em obrigações fiscais e sociais 2 - 346
Aumento em contas a pagar 2 - 13.733
Aumento em comissões a apropriar - - 19.582
Imposto de renda e contribuição social pagos (42) - (25.035)

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais - (5.000) (4.993)
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Integralização de capital social em controlada (5.000) - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (5.000) - -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Integralização de capital 5.000 5.000 5.000
Caixa líquido gerado pelas atividades de financia-
mento 5.000 5.000 5.000

Aumento de caixa e equivalentes de caixa - - 7
Variação de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício/período - - -
No final do exercício/período - - 7
Aumento de caixa e equivalentes de caixa - - 7
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E PERÍODO DE 23 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(em milhares de reais)

Se uridade
Seguridade
consolidado

Nota 31/12/2021 31/12/2020
não auditado

31/12/2021

Receitas - - 196.312
Receita de prestação de serviços - - 196.285
Outras receitas - - 27

Insumos adquiridos de terceiros (17) - (17.691)
Custo dos serviços prestados - - (10.742)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (17) - (6.949)

Valor adicionado bruto (17) - 178.621
Valor adicionado líquido produzido pela entidade (17) - 178.621
Valor adicionado recebido em transferência 103.944 - 4.220
Resultado de Participação em Controladas 103.730 - -
Receitas financeiras 18 214 - 4.220

Valor adicionado total a distribuir 103.927 - 182.841
Distribuição do valor adicionado 103.927 - 182.841
Pessoal - - 527
Remuneração direta - - 514
Fundo de garantia por tempo de serviço - - 13
Impostos, taxas e contribuições 55 - 78.416
Federais 55 - 71.940
Municipais - - 6.476
Remuneração de capitais de terceiros - - 26
Aluguéis - - 26
Remuneração de capitais próprios 103.872 - 103.872
Dividendos 50.936 - 50.936
Lucros retidos 52.936 - 52.936

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

01 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Banrisul Seguridade Participações S.A. (“Banrisul Seguridade” ou “Seguridade” ou “Companhia”), é uma empresa con-
trolada pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (“Banrisul”). A Empresa tem como objeto social a participação,
direta ou indireta, como acionista, sócia ou quotista, do capital de outras sociedades, a principal receita provém do registro
de equivalência patrimonial.
A Banrisul Seguridade foi constituída em 23 de janeiro de 2020 e a integralização do capital social ocorreu em 02 de abril de
2020. As atividades operacionais da Companhia iniciaram a partir de 01 de janeiro de 2021.
Em 16 de julho de 2020 foi constituída a Banrisul Corretora de Seguros S.A. (“Banrisul Corretora de Seguros”), na qual a Banri-
sul Seguridade possui 100% (cem por cento) de participação.A integralização do capital social na controlada, após a realização
de todos os registros e ajustes contratuais e legais, foi realizada em 11 de janeiro de 2021.
A Banrisul Corretora de Seguros opera no mercado segurador como intermediária na comercialização de seguros de pes-
soas, seguros patrimoniais, seguros rurais, e em planos de previdência privada e títulos de capitalização.
02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária brasileira e as diretrizes contábeis emanadas da Lei nº
6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), incluindo as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e, de
acordo com a norma internacional IAS 1 e com as demais normas internacionais de relatório financeiro (“IFRSs”), emitidas
pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.
O Conselho de Administração da Banrisul Seguridade autorizou a conclusão das presentes demonstrações financeiras em
18 de março de 2022.
As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas estabelecidas com base
em julgamento. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos ativos
ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para contingências, os impostos
diferidos, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes
em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração revisa as estimativas e premissas
pelo menos anualmente.
03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Estas
políticas foram aplicadas de modo consistente no exercício apresentado.
3.1 Moeda funcional e de apresentação: Apresente demonstração financeira está apresentada em Reais (BRL), que é a moeda
funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para omilhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
3.2 Apuração do resultado: As receitas e despesas foram reconhecidas pelo regime de competência.
3.3 Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são classificados conforme modelo de negócios e as características
contratuais dos fluxos de caixas dos instrumentos de acordo com o IFRS 9 / CPC 48 – Instrumentos Financeiros.
Os ativos e passivos financeiros podem ser classificados em uma das categorias: (i) instrumento financeiro mensurado ao
valor justo por meio do resultado; (ii) instrumento financeiro mensurado ao custo amortizado e; (iii) instrumento financeiro
mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes.
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, comissões a receber de
seguradoras e dividendos a receber, classificados ao custo amortizado e, fundos de investimento mensurados ao valor justo
por meio do resultado.
Os principais passivos financeiros são contas a pagar e dividendos a pagar e são classificados pelo custo amortizado.
a) Caixa e equivalentes de caixa:Caixa e equivalentes de caixa estão representados por disponibilidades emmoeda nacio-
nal, aplicações em fundo de curto prazo, aplicações em operações compromissadas, com alta liquidez e risco insignificante
de mudança de valor, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.
b)Comissõesa receber:Comissõesa receber sãoativos financeiros, classificados comocustoamortizado, com recebimentos fixos
ou determináveis. São decorrentes dos serviços prestados às seguradoras que ainda não foram liquidados.
c) Ativos circulante e realizável a longo prazo: Demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável,
os rendimentos e as variações monetárias “pro rata temporis”, deduzidos das correspondentes provisões para perdas e das
rendas a apropriar.
d) Passivos circulante: Os passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando apli-
cável, dos correspondentes encargos.
3.4 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro: Relativo ao ICPC 22 / IFRIC 23 “Incerteza sobre tratamento de Tri-
butos sobre o Lucro”, a interpretação esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 / IAS 12,
quando há incerteza sobre os tratamentos de tributo sobre o lucro. AAdministração da Companhia deve reconhecer e mensurar
seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos doCPC32 / IAS 12, combase em lucro tributável (prejuízo
fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determinados, aplicando esta
Interpretação. A interpretação foi aprovada em 21 de dezembro de 2018 e entrou em vigência em 1º de janeiro de 2019.
Na avaliação da Administração da Companhia, não existiram impactos significativos em decorrência da interpretação, uma
vez que todos os procedimentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na
legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais.
3.5 Provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido:
São computados pela aplicação das alíquotas vigentes da seguinte forma: 15% (acrescida do adicional de 10%, conforme a
legislação) para o imposto de renda sobre o lucro tributável apurado no período e 9% para a contribuição social, ajustados
pelas adições e exclusões de caráter permanente e temporária.
Os ativos fiscais ou obrigação fiscal de imposto de renda e contribuição social diferidos foram calculados sobre as adições e
exclusões temporárias e com base nas expectativas atuais de realização, considerando a análise daAdministração.
3.6 Reconhecimento da receita: A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber.
A principal receita da Companhia decorre do resultado de investimento em participação societária e é auferida com a apli-
cação do método de equivalência patrimonial (MEP) e reconhecida pelo valor da participação societária da Companhia nos
resultados obtidos pela sociedade investida, Banrisul Corretora de Seguros, de acordo com o CPC 18 - Investimento em
Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto.
Outra fonte de receita são as receitas financeiras provenientes de aplicações em instrumentos financeiros avaliados a valor
justo por meio do resultado.
Relativo a receita auferida pela controlada Corretora de Seguros, referente à comissões de corretagem, são reconhecidas
quando (ou à medida que) a entidade satisfazer à obrigação de desempenho ao transferir o bem ou serviço (ou seja, um
ativo) prometido ao cliente. As receitas de comissões são provenientes dos segmentos de seguro de vida, prestamista e
patrimoniais e, previdências e capitalização.
Em casos de devolução de prêmio aos segurados, a corretora restitui à seguradora a comissão (seguros anuais) recebida na
proporção do valor devolvido ou não recebido pela seguradora em função do período restante da apólice. Para os seguros
cujo fim da vigência não é objetivamente definido (seguros mensais), o pagamento mensal das contraprestações é determi-
nante para a continuidade da vigência das apólices, não cabendo, em geral, devolução de comissões.
3.7 Investimentos emParticipações Societárias:Os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência
patrimonial, com base no valor do patrimônio líquido da controlada, observando as mesmas práticas contábeis do controlador.
3.8 Comissões a apropriar: os valores recebidos das seguradoras de forma antecipada, relativos à receita de exercícios
futuros são contabilizados em conta do passivo para apropriar como receita a medida que a obrigação de desempenho com
a seguradora ocorra, ou seja, de acordo com a administração da dos contratos de seguro intermediados entre segurado e
seguradora ou ocorre a devolução destes valores devido a cancelamentos ocorridos.
3.9 Distribuição dos dividendos: A distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo
mínimo obrigatório é reconhecida como passivo circulante nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base
no estatuto social da Companhia. Quando houver dividendos adicionais propostos, declarados pela Administração após o
período contábil a que se referem as demonstrações financeiras, mas antes da data de autorização para emissão destas,
serão registrados no patrimônio líquido e divulgados em nota explicativa.
3.10 Lucro por ação: O lucro por ação é calculado pela divisão do Lucro Líquido do período pelo número de ações ordiná-
rias em circulação ao final de cada exercício.
04 - ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
AAdministração estabelece estimativas e premissas que afetam os valores de ativos e passivos reportados. As estimativas
e julgamentos são continuamente revisados e estão baseados na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros considerados razoáveis para as circunstâncias.
05 - GERENCIAMENTO DE RISCO
Em consonância com a legislação, a Banrisul Seguridade aderiu ao Sistema de Controles Internos do controlador Banrisul,
um conjunto de políticas e procedimentos, instituídos pela alta administração, para assegurar que os riscos inerentes às
atividades da organização sejam identificados e administrados adequadamente.
Adicionalmente, a Companhia submete-se à Auditoria Interna do controlador Banrisul, objetivando estar em conformidade
com a Regulamentação vigente.
06 - APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Seguridade Seguridade consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Valor contábil Valor Justo Valor contábil Valor Justo
Fundos de Investimento¹ 5.149 5.149 155.697 155.697
Total 5.149 5.149 155.697 155.697
(1) Saldo composto pelo fundo de investimento Banrisul Absoluto Fundo de Investimento Renda Fixa LP, cuja composição é em Letras
Financeiras do Tesouro – LFT com opção de resgate imediato, classificado como valor justo por meio do resultado.
07 - COMISSÕES A RECEBER

Seguridade Seguridade
consolidado

31/12/2021 31/12/2020
não auditado

31/12/2021

Seguros em geral¹ - - 18.848
Títulos de capitalização - - 1.023
Previdência rivada - - 401
Total - - 20.272
(1) Saldo composto, principalmente, por corretagem sobre intermediação de seguros vida e prestamistas.
08 - OUTROS ATIVOS

Seguridade Seguridade
consolidado

31/12/2021 31/12/2020
(não auditado)

31/12/2021

Despesas antecipadas - - 4
De ósitos vinculados¹ - 5.000 -
Total - 5.000 4
(1) Depósito vinculado para constituição de capital social de controlada.
09 - INVESTIMENTO EM CONTROLADA
A tabela a seguir apresenta a empresa controlada incluída nas demonstrações financeiras consolidadas:

Participação do Capital Social (%)
Empresa Atividade 31/12/2020

(não auditado)
31/12/2021

Banrisul Corretora de Seguros S.A. Corretora - 100
Seguridade

Movimentação 31/12/2020
(não auditado)

Integralização
de ca ital

Resultado
MEP

Dividendos a
receber

31/12/2021

Banrisul Corretora de Seguros S.A. - 5.000 103.730 51.365 57.365
As atividades operacionais da controlada Banrisul Corretora de Seguros iniciaram em janeiro de 2021. Sua criação faz
parte do movimento estratégico do grupo Banrisul de organização dos negócios envolvendo os produtos de seguridade.
A integralização do capital social na controlada, após a realização de todos os registros e ajustes contratuais e legais, foi
realizada em 11 de janeiro de 2021.

10 - ATIVOS E PASSIVOS FISCAIS DIFERIDOS
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças
temporárias entre a base fiscal e o respectivo valor contábil, provenientes de provisões temporariamente indedutíveis. Sobre esse
valor é aplicada alíquota de 34%de imposto de renda e contribuição social. Os valores apresentados são revisadosmensalmente.
Os saldos relativos aos ativos por impostos diferidos estão representados na tabela abaixo:

Seguridade consolidado
01/01/2021 Constituição

(Realização)
31/12/2021

Provisões passivas - 1.770 1.770
Total do ativo fiscal diferido - 1.770 1.770
A expectativa de realização dos créditos tributários é a seguinte:

Seguridade consolidado
Ano Contribuição Social Imposto de Renda Total
2022 469 1.301 1.770
Total 31.12.2021 469 1.301 1.770
11 - OBRIGAÇÕES FISCAIS E SOCIAIS

Seguridade Seguridade
consolidado

31/12/2021 30/12/2020
(não auditado)

31/12/2021

IR e CSLL 3 - 30.226
PIS e COFINS 2 - 324
INSS e FGTS - - 13
Total 5 - 30.563
12 - CONTAS A PAGAR

Seguridade
Seguridade
consolidado

31/12/2021 30/12/2020
(não auditado)

31/12/2021

Obrigações com partes relacionadas - - 10.105
Provisão de contas a pagar - - 3.624
Serviços a pagar 2 - 4
Total 2 - 13.733
13 - COMISSÕES AAPROPRIAR

Seguridade Seguridade
consolidado

31/12/2021 30/12/2020
(não auditado)

31/12/2021

Passivo circulante - - 4.522
Seguros em geral¹ - - 4.522
Passivo não circulante - - 15.060
Seguros em geral¹ - - 15.060
Total - - 19.582
(1) Saldo composto por comissões de corretagem sobre intermediação de seguros prestamistas cujo prêmio é liquidado em parcela
única gerando receita a apropriar de acordo com a vigência das apólices contratadas, pois refere-se à prestação de serviço de adminis-
tração que ocorre ao longo da vigência do contrato.
14 - TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS
Os saldos com partes relacionadas podem ser assim sumariados:
a) Operações realizadas entre as partes relacionadas

Seguridade
31/12/2021 31/12/2020

(não auditado)
Ativos

Passivos
Receitas

(Despesas)
Ativos

Passivos
Receitas

(Despesas)
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A
Outros ativos (nota 8) - - 5.000 -

Seguridade consolidado
31/12/2021

Ativos
Passivos

Receitas
(Despesas)

Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A
Disponibilidades 7 -
Outros ativos (nota 8) 4 -
Convênio prestação de serviços - custos (7.133) (7.133)
Convênio prestação de serviços - despesas ((2.972)) (6.677)
Empresas coligadas¹
Comissões a receber 17.249 155.931
Comissões a apropriar (19.582) -
(1) Contrato com Rio Grande Seguros e Previdência S.A. e Rio Grande Capitalização S.A., seguradoras controladas pela holding
Banrisul Icatu Participações S.A. – BIPAR que é coligada do controlador do grupo.
A Banrisul Seguridade não possui colaboradores em seu quadro de pessoal, pois toda a operacionalidade é efetuada pelas
áreas administrativas e comerciais do Banrisul.
Os custos são suportados pela controlada por meio de convênio de prestação de serviços.
As operações realizadas entre partes relacionadas são divulgadas em atendimento ao CPC 5 - Divulgação sobre Partes
Relacionadas. Essas operações são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas
respectivas datas, e em condições de ausência de risco.
b) Remuneração da Administração

Seguridade
Seguridade
consolidado

31/12/2021 31/12/2020
(não auditado)

31/12/2021

Remuneração - - 514
Encargos Sociais - - 116
Total - - 630
Anualmente, na Assembleia Geral Ordinária é fixado o montante global anual da remuneração dos Administradores, formado
pela Diretoria, Conselho deAdministração e Conselho Fiscal, conforme determina o Estatuto Social.
A remuneração da Administração é suportada pela controlada que remunerou os administradores no ano de 2021 em R$630.
Não há outros benefícios pagos ou a pagar atualmente, bem como direitos reconhecidos a serem pagos.
A Companhia informa que não existem contratos relevantes com seus administradores que necessitem de divulgação e não
possui política de remuneração através de plano baseado em ações.
15 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), dividido em
10.000.000 (dez milhões) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme composição abaixo:
Data de inte raliza ão Capital social
02.04.2020 5.000
11.01.2021 5.000
Total 10.000
b) Distribuição de resultados
Do Lucro Líquido do Exercício, ajustado nos termos da Lei n° 6.404/76, terá as seguintes destinações: (i) 5% (cinco por
cento) para o Fundo de Reserva Legal, até alcançar o limite previsto em Lei; (ii) Uma quota em percentual do lucro líquido,
ajustado nos termos da Lei, destinada ao pagamento de dividendos, não cumulativos aos acionistas; e (iii) 5% (cinco por
cento) para a constituição de um fundo de reserva, destinado para o aumento do capital social, fundo esse que não poderá
ultrapassar o limite do capital social da Companhia. O lucro restante terá a destinação determinada pela Assembleia Geral.
A constituição da Reserva Legal de R$ 2.000 foi efetuada pelo limite previsto no estatuto e legislação societária.
c) Dividendos
Conforme o artigo 202 da Lei nº 6.404/76 foi contabilizada a distribuição de dividendo mínimo obrigatório equivalente a 50%
do lucro líquido do exercício, ajustado na forma da lei, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
não auditado

Lucro líquido do exercício 103.872 -
Constituição de reservas
Legal ((2.000)) -

Base de cálculo de dividendos 101.872 -
Dividendos propostos - 50% 50.936 -

16 - IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Seguridade Seguridade

consolidado
31/12/2021 31/12/2020

(não auditado)
31/12/2021

Conciliação do resultado de IRPJ e CSLL:
Resultado antes da tributação sobre o lucro 103.917 - 157.354
Adições (Exclusões) - Permanentes - IRPJ e CSLL ((103.730)) - 75
Adições (Exclusões) - Temporárias - IRPJ e CSLL - - 5.206
(=) Base do IRPJ 187 - 162.635
Outras Adições (Exclusões) Permanentes - CSLL - - (11)
(=) Base da CSLL 187 - 162.624
Imposto de Renda - corrente (28) - (40.616)
Contribuição Social - corrente (17) - (14.636)
Total IRPJ e CSLL - correntes 45 - 55.252
IRPJ e CSLL diferidos - - 1.770
IRPJ e CSLL registrados no resultado (45) - (53.482)
17 - RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Seguridade Seguridade
consolidado

31/12/2021 31/12/2020
(não auditado)

31/12/2021

Equivalência Patrimonial 103.730 - -
Receitas de comissões bruta¹ - - 196.285
Deduções das receitas de comissões² - - (24.635)
Receitas de comissões líquida - - 171.650
Total 103.730 - 171.650
(1) Receita de comissões de corretagem sobre a comercialização e administração de seguros, previdência e capitalização.
(2) Deduções da receita composta pelos impostos e contribuições incidentes sobre a receita bruta: Pis 1,65%, Cofins 7,6% e ISS 3%.

18 - RESULTADO FINANCEIRO
Seguridade Seguridade

consolidado
31/12/2021 31/12/2020

(não auditado)
31/12/2021

Receitas Financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 214 - 4.220
Total 214 - 4.220

19 - DESPESAS GERAIS, ADMINISTRATIVAS E DE PESSOAL
Seguridade Seguridade

consolidado
31/12/2021 31/12/2020

(não auditado)
31/12/2021

Serviços de terceiros - - 6.598
Processamento de dados - - 262
Serviços técnicos e especializados 17 - 34
Publicações - - 17
Outros - - 64
Total despesas gerais e administrativas 17 - 6.975
Diretoria e conselhos - - 514
Encargos e benefícios - - 116
Total despesas de pessoal - - 630
Total 17 - 7.605
20 - PROVISÃO PARA RISCOS E PASSIVOS CONTINGENTES
Em 31 de dezembro de 2021 a Banrisul Seguridade não figurava como parte em processos judiciais de qualquer natureza e
a Administração da Companhia não identificou riscos com passivos contingentes a divulgar.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Banrisul Seguridade Participações S.A. (Companhia), e no exercício das
atribuições que nos conferem os incisos II e VII do art. 163, da Lei nº 6.404, de 15-12-1976, e pelas disposições correlatas
do Estatuto Social, tendo examinado o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, que
compreendem: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Mutações do Patrimônio Líquido, Fluxo de
Caixa, Valor Adicionado, Notas Explicativas e demais demonstrativos, acompanhadas do Relatório emitido pelos Auditores
Independentes, sem ressalvas, documentos esses relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, por
unanimidade, opinamos favoravelmente e sem ressalvas, concluindo que os documentos examinados refletem adequada-
mente a situação patrimonial, a posição financeira e as atividades desenvolvidas pela companhia.

Porto Alegre, 21 de março de 2022.

Werner Kohler Thiago Josué Ben Tania Regina Moreira Pacheco

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

ADiretoria e aos Acionistas da Banrisul Seguridade Participações S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Banrisul Seguridade Participações
S.A. (“Companhia”), identificadas como “Seguridade” e “Seguridade Consolidado”, respectivamente, que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Banrisul Seguridade Participações
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards – IFRS”), emitidas pelo
“International Accouting Standards Board – IASB”.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e a sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (“DVA”), referente ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Banrisul Seguridade Participações S.A., cuja apresen-
tação não é requerida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil às Companhias de capital fechado e pela norma IFRS,
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão reconciliadas com as demons-
trações financeiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os
critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado.
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevan-
tes, segundo os critérios definidos nesse pronunciamento técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras
tomadas em conjunto.
Valores correspondentes ao período findo em 31 de dezembro de 2020
Os valores correspondentes relativos ao período findo em 31 de dezembro de 2020 não foram anteriormente auditados por
outro auditor independente.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
AAdministração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administra-
ção, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades daAdministração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e de sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia e de sua controlada.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de sua controlada. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade
operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades
de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis
pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 21 de março de 2022

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2 SP 011609/O-8 “F” RS

João Paulo Stellfeld Passos
Contador CRC 1 PR 053072/O-7
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Fernando Postal
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Claise Muller Rauber

Elizabete Sodré Tavares
Fernando Postal
Giusepe Lo Russo
Osvaldo Lobo Pires

Conselheiros

Fabiana Rodrigues de Souza
Contadora CRCRS – 084401/O-6
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IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.
CNPJ Nº 92.791.243/0001-03 NIRE Nº 43300002799 COMPANHIA ABERTA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAODINÁRIA

A SER REALIZADA NO DIA 28 DE ABRIL DE 2022, ÀS 10 HORAS
Ficam convocados os senhores acionistas da IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A. (“Companhia”) a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a ser realizada no dia 28 de abril
de 2022, às 10 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings
(“Plataforma Digital”), nos termos do disposto no artigo 4º, §2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução
CVM 481/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”), a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias
constantes da Ordem do Dia:
Em Assembleia Geral Ordinária:
a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, acompa-
nhadas do Relatório da Administração, e do Relatório dos Auditores Independentes, relativos ao exercício
social encerrado em 31.12.2021;
b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2021, com a aprecia-
ção de orçamento de capital para o exercício social de 2022 e a distribuição de dividendos aos acionistas
da Companhia; e
c) Deliberar sobre a fixação do montante da remuneração anual global dosAdministradores para o exercício
social de 2022.
Em Assembleia Geral Extraordinária:
a) Deliberar sobre a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social em consequência da transferência da sede
da Companhia;
b) Deliberar sobre as alterações na redação dos Artigos 3° e 8° do Estatuto Social, renumerando seus pará-
grafos, contemplando o exercício das atividades relacionadas ao objeto da Companhia , para certificação
da Companhia como EMPRESA B; e
c) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social, em razão da aprovação das matérias da ordem do
dia, conforme aplicável.
Instruções Gerais:
Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e da decisão do I.
Colegiado da CVM no processo CVM RJ-2014/3578, em 04 de novembro de 2014, o acionista pode ser
representado na assembleia geral: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um)
ano (que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado regularmente inscrito nos quadros da
Ordem dos Advogados do Brasil), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador
nomeado nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro, (iii) se
fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos
de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro.
A participação do acionista poderá ser:
(i) via boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos websites da
Companhia (www.irani.com.br/ri), da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da B3
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), sendo que as orientações detalhadas acerca da do-
cumentação exigida em cada caso estão mencionadas na Proposta da Administração divulgada em 28 de
março de 2022; ou
(ii) virtual, por meio da Plataforma Digital, pessoalmente ou por representante legal ou procurador devida-
mente constituído, nos termos do artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM 481, caso em que o acionista
poderá: (a) simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não enviado o Boletim de Voto; ou (b) partici-
par e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim Voto e
que, caso queira, vote na Assembleia via Plataforma Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio
de Boletim de Voto serão desconsideradas.
Para participar da AGOE, que será exclusivamente realizada de forma digital, pela plataforma digital Ten
Meetings e em tempo real, os Acionistas interessados deverão entrar em contato com o departamento de
Relações com Investidores da Companhia, até às 17h do dia 26 de abril de 2022 (inclusive), através do
e-mail assembleia@irani.com.br de acordo com as instruções constantes da Proposta da Administração.
Após solicitação de participação, o acionista ou procurador, conforme o caso, receberá um link para cadas-
tro de usuário e senha individual para acesso à Plataforma Digital, onde também deverá enviar todos os
documentos comprobatórios de habilitação. Nos termos do §3º do art. 5º da ICVM481, os acionistas que
não enviarem a solicitação de participação no prazo acima mencionado contendo todos os documentos
necessários não poderão participar da AGOE.
A Companhia esclarece que dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de re-
presentação dos acionistas para o seu escritório, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na
procuração para representação do acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução
juramentada de todos os documentos de representação do acionista estrangeiro, bastando o envio de cópia
simples das vias originais de tais documentos através do e-mail acima mencionado quando do cadastra-
mento do acionista, bem como a tradução simples de referidos documentos estrangeiros.
A Companhia somente admitirá procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico contendo certi-
ficação digital que esteja dentro dos padrões do Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ou por outro
meio de comprovação da autoria e integridade do documento em forma eletrônica.
As demais orientações e informações para a participação virtual na AGOE, bem como todos os documentos
relativos à ordem do dia, devem ser consultados na Proposta da Administração da Companhia, disponível
nos seguintes endereços eletrônicos: websites da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.
br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.irani.com.br/ri). Eventuais
esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do endereço eletrônico ri@irani.com.br ou pelo telefone +55
(51) 3303-3893 (ramal 1071).

Porto Alegre, 28 de março de 2022.
IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.

Péricles Pereira Druck
Presidente do Conselho de Administração
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COMPANHIA HABITASUL DE PARTICIPAÇÕES
COMPANHIA ABERTA

RUA JOÃO MANOEL, 157 - PORTO ALEGRE - RS
CNPJ Nº 87.762.563/0001-03

NIRE 43300010007

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - (Em milhares de reais) Demonstrações do resultado dos exercícios findos em
31 de dezembro - (Em milhares de reais, exceto o resultado por ação)

Demonstração dos fluxos de caixa dos exercícios findos em
31 de dezembro - método indireto - (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido dos exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO

ATIVO Controladora Consolidado
Nota 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

ATIVO CIRCULANTE............................. 15.510 12.494 147.050 196.654
Caixa e equivalentes de caixa ............. 04 14.235 12.084 55.865 13.473

Clientes................................................ 05 - - 8.180 13.927

Impostos a recuperar........................... 395 260 7.711 2.450

Estoques.............................................. 07 - - 50.832 116.437

Outros créditos .................................... 06 880 150 24.462 21.795

Ativos não circulantes mantidos

para venda........................................... - - - 28.572

ATIVO NÃO CIRCULANTE.................... 628.431 416.174 1.175.344 1.137.002
Realizável a longo prazo ...................... 23.723 9.206 365.821 308.178
Clientes................................................. 05 - - 350.676 293.155

Devedores p/ depósito em garantia...... 13 - - 11.977 11.977

Depósitos judiciais e cauções............... - - 3.168 2.537

Partes relacionadas .............................. 08 23.723 8.697 - -

Outros créditos ..................................... 06 - 509 - 509

Investimentos..................................... 603.977 406.225 774.043 788.440
Participações em controladas ............. 10 444.110 282.205 - -

Participações em coligadas ................ 10 159.829 123.982 305.894 241.599

Outros .................................................. 38 38 277 210

Propriedades para investimentos ........ 11 - - 467.872 546.631

Imobilizado .......................................... 12 702 714 29.158 34.039

Intangível ............................................. 29 29 6.322 6.345

TOTAL DO ATIVO .................................. 643.941 428.668 1.322.394 1.333.656

Reservas de Lucros Ajustes de Avaliação Patrimonial Participação
Reservas de Custo atribuído Outros Lucros / dos Acionistas Patrimônio

Capital Capital - Ágio na Lucros a Ativo Imobilizado Resultados (Prejuízos) não Líquido
Social Conversão de Ações Realizar Legal Estatutárias Controladas e Coligadas Abrangentes Acumulados TOTAL Controladores total

Saldos em 31 de dezmbro de 2019. ..................................................................................... 127.182 162 13.942 2.516 - 89.104 - - 232.906 258 233.164
Realização do ajuste de avaliação patrimonial em controladas e coligadas.......................... - - - - - (26.239) - 26.239 - - -
Ganhos por variacao na percentagem de participações coligadas........................................ - - - - - - 59.373 - 59.373 3 59.376
Incorporação controlada......................................................................................................... - - - - - - - - (88) (88)
Reversão de dividendos não reclamados e prescritos........................................................... - - - - - - - 1.802 1.802 - 1.802
Lucro líquido do exercício....................................................................................................... - - - - - - - 1.464 1.464 (73) 1.391
Destinações propostas à assembléia geral:
Reserva legal....................................................................................................................... - - - 73 - - - (73) - - -
Reserva estatutária ............................................................................................................ - - - 29.432 - - (29.432) - - -
Dividendos propostos.......................................................................................................... - - (1.537) - - - - - (1.537) - (1.537)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 .................................................................................... 127.182 162 12.405 2.589 29.432 62.865 59.373 - 294.008 100 294.108
Realização do ajuste de avaliação patrimonial em controladas e coligadas.......................... - - - - - (9.054) - 9.054 - - -
Realização do ganho variação da participação em coligada ................................................. - - - - - - (570) 570 - - -
Reversão de dividendos não reclamados e prescritos........................................................... - - - - - - - 151 151 - 151
Lucro líquido do exercício....................................................................................................... - - - - - - - 189.801 189.801 103 189.904
Destinações propostas à assembléia geral:
Reserva legal....................................................................................................................... - - - 9.490 - - - (9.490) - - -
Reserva de lucros a realizar................................................................................................ - - 47.484 - - - - (47.484) - - -
Reserva estatutária ............................................................................................................. - - - - 123.609 - - (123.609) - - -
Dividendos propostos.......................................................................................................... - - (10.221) - - - - (18.993) (29.214) - (29.214)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 .................................................................................... 127.182 162 49.668 12.079 153.041 53.811 58.803 - 454.746 203 454.949

Demonstração do valor adicionado para os exercícios findos em
31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício.................................... 189.801 1.464 189.904 1.391
Ajustes
Custo do imobilizado e investimentos baixados - - 8.597 902
Imposto de renda e contribuição social diferidos (1) (94) (52.879) 12.961
Depreciação e amortização ............................... 12 3 946 882
Variação do valor justo das propriedades para
investimentos ..................................................... - - 50.915 (9.125)
Recuperação/Provisão perdas esperadas e
para desvalorização de estoques ................... (117) 58 2.863 (1.934)
Provisão das contingências ............................... 92 160 19.572 (37.175)
Resultado de equivalência patrimonial .............. (207.360) (15.240) (88.051) (31.691)
Baixa de propriedades para investimentos ....... - - 28.334 20.523
Caixa líquido das operações descontinuadas .. - - - 2.002
Resultado na alienação de ativos mantidos
para venda ........................................................ - - (23.569) -
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber ............................................... - - (14.934) (33.053)
Estoques ............................................................ - - 64.926 6.978
Impostos a recuperar ......................................... (135) (39) (5.261) 52
Outros ativos ..................................................... (104) (31) 328 (11.623)
Fornecedores .................................................... (11) 67 (2.261) 5.122
Impostos, taxas e contribuições ........................ 8 (19) 31.298 26.613
Outras contas a pagar ....................................... 69 (4) (291.501) 51.471
Caixa líquido da atividade operacional ........... (17.746) (13.675) (80.773) 4.296
Fluxo de caixa da atividade de investimentos
Em imobilizado e intangível................................. - - (2.083) (7.557)
Dividendos recebidos .......................................... 10.221 1.043 21.200 2.430
Em propriedades para investimentos.................. - - (490) (6.151)
Em investimentos ................................................ (613) - (67) (66)
Receb. de venda de ativos mantidos para venda - - 10.000 -
Caixa líquido atividades de investimentos
descontinuadas ................................................... - - - (35)
Caixa líquido da atividade de investimentos ... 9.608 1.043 28.560 (11.379)
Fluxo de caixa da atividade de financiamentos
Partes relacionadas............................................. 68.167 9.004 181 -
Dividendos pagos................................................ (988) (317) (988) (317)
Variação empréstimos e financiamentos............. (56.890) 11.360 95.412 15.650
Caixa líquido da atividade de financiamentos . 10.289 20.047 94.605 15.333
Variação de caixa e equivalentes de caixa....... 2.151 7.415 42.392 8.250
No início do exercício .......................................... 12.084 4.669 13.473 5.223
No final do exercício ............................................ 14.235 12.084 55.865 13.473
Variação de caixa e equivalentes de caixa....... 2.151 7.415 42.392 8.250

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

1. RECEITAS........................................................ 117 355 150.042 100.794
1.1 ) Vendas de merc., produtos e serviços ..... - 400 191.204 77.210
1.2 ) Outras receitas ......................................... - 13 (38.299) 21.650
1.3 ) Provisão para perdas esperadas.............. 117 (58) (2.863) 1.934

2. INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ..... 3.551 1.474 150.729 36.587
2.1 ) Custo das mercadorias e serv. vendidos.. - - 96.398 32.519
2.2 ) Materiais, energia, serviços de terceiros

e outros..................................................... 3.551 1.474 54.331 4.068
3. VALOR ADICIONADO BRUTO ( 1-2 ) ............. (3.434) (1.119) (687) 64.207
4. DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO................ 12 3 946 882
5. VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO
PELA ENTIDADE ( 3-4 ) .................................. (3.446) (1.122) (1.633) 63.325

6. VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM
TRANSFERÊNCIA ........................................... 208.603 15.563 314.353 61.166
6.1 ) Resultado de equivalência patrimonial..... 207.360 15.240 88.051 31.606
6.2 ) Receitas financeiras ................................. 1.243 323 211.581 35.055
6.3) Valor adicionado das oper. decontinuadas - - 14.721 (5.495)

7. VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR
( 5+6 ) ............................................................... 205.157 14.441 312.720 124.491

8. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO.... 205.157 14.441 312.720 124.491
8.1 ) Pessoal .................................................... 1.593 1.370 13.768 12.087
8.1.1 ) - Remuneração direta............................ 1.455 1.241 11.162 9.832
8.1.2 ) - Benefícios............................................ 127 119 1.531 1.365
8.1.3 ) - F.G.T.S................................................. 11 10 1.015 829
8.1.4 ) - Outros.................................................. - - 60 61
8.2 ) Impostos, taxas e contribuições............ 346 225 44.111 49.266
8.2.1 ) - Federais ............................................. 323 225 9.030 24.975
8.2.2 ) - Estaduais............................................. - - - -
8.2.3 ) - Municipais ........................................... 23 - 35.081 24.291
8.3 ) Remuneração de capital de terceiros... 13.417 11.382 64.937 61.747
8.3.1 ) - Despesas financeiras .......................... 13.417 11.382 64.937 61.747
8.4 ) Remuneração de capitais próprios....... 189.801 1.464 189.904 1.391
8.4.1 ) -Lucros retidos/Prejuízo do período

- operações continuadas ....................... 189.801 1.464 175.080 6.959
8.4.2 ) -Lucros retidos/Prejuízo do período

- operações descontinuadas.................. - - 14.721 (5.495)
8.4.3 ) -Lucro atribuído/Prejuízo aos acionistas

não controladores ................................. - - 103 (73)
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Controladora Consolidado
Nota 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Receita Líquida das Vendas e
Resultado de Participações................. 22 207.360 15.603 266.952 100.910
Custo das Vendas e Serviços.............. - - (94.837) (31.512)
Resultado Bruto.................................... 207.360 15.603 172.115 69.398
(Despesas) Receitas Operacionais ..... (5.386) (3.174) (157.243) (22.594)
Com vendas .......................................... 23 - - (2.542) (1.312)
Gerais e administrativas....................... 23 (5.415) (3.107) (58.611) 3.053
Outras (despesas) receitas
operacionais líquidas............................. 25 29 (67) (96.090) (24.335)
Resultado Operacional Antes do
Resultado Financeiro ........................... 201.974 12.429 14.872 46.804
Resultado financeiro........................... (12.174) (11.059) 146.644 (26.692)
Receitas financeiras ............................. 24 1.243 323 211.581 35.055
Despesas financeiras ........................... 24 (13.417) (11.382) (64.937) (61.747)
Resultado operacional antes do
Imp. de renda e da contrib. social....... 189.800 1.370 161.516 20.112
Imp. de Renda e Contribuição Social 1 94 13.667 (13.226)
Corrente................................................. - - (39.212) (265)
Diferido .................................................. 1 94 52.879 (12.961)
Resultado líquido das operações
continuadas........................................... 189.801 1.464 175.183 6.886
Resultado líquido de operações
descontinuadas .................................... - - 14.721 (5.495)
Lucro/prejuízo Consolidado do
Período .................................................. 189.801 1.464 189.904 1.391
Resultado atribuível a :
Acionistas controladores ....................... 189.801 1.464 189.801 1.464
Acionistas não controladores ................ - - 103 (73)
Resultado básico/diluído por ação R$ 20,7819 0,1603 20,7932 0,1523

PASSIVO E PATRIMÔMIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
Nota 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

CIRCULANTE ........................................ 128.494 132.222 139.318 366.671
Fornecedores ........................................ 2 13 7.537 8.706
Empréstimos e financiamentos ............ 13 - 115.062 58.301 130.699
Provisão para pagamentos a efetuar .... 69 - 1.842 1.446
Dividendos a pagar................................ 30.152 2.077 30.152 2.077
Participações administradores .............. 276 276 2.986 2.986
Impostos taxas e contribuicões ............ 15 69 61 29.638 27.651
Outras contas a pagar ........................... 16 173 173 8.620 181.870
Partes relacionadas............................... 08 97.753 14.560 242 61
Passivos relacionados a ativos não
circulantes mantidos para venda........... - - - 11.175
PASSIVO NÃO CIRCULANTE............... 60.701 2.438 728.127 672.877
Empréstimos e financiamentos ............. 13 58.172 - 173.487 5.677
Provisão para contingências ................. 14 2.475 2.383 429.708 410.136
Impostos, taxas e contribuições ............ 15 - - 46.731 24.479
Tributos diferidos ................................... 09 54 55 78.201 117.762
Outras contas a pagar ........................... 16 - - - 114.823
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ......................... 17 454.746 294.008 454.949 294.108
Patrimônio líq. atrib. aos acionistas
controladores...................................... 454.746 294.008 454.746 294.008
Capital social ....................................... 127.182 127.182 127.182 127.182
Reservas de capital ............................... 162 162 162 162
Reservas de lucros................................ 214.788 44.426 214.788 44.426
Ajuste de avaliação patrimonial............. 112.614 122.238 112.614 122.238
Participação dos acionistas não
controladores......................................... - - 203 100
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO................................................. 643.941 428.668 1.322.394 1.333.656

Demonstração do resultado abrangente dos exercícios findos em
31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Resultado líquido do exercício ........................ 189.801 1.464 189.904 1.391
Outros resultados abrangentes
Particip. no resultado abrangente de coligadas - 59.373 - 59.373
Ganho na alteração de particip. em coligadas .. (570) - (570) -
Resultado abrangente total .............................. 189.231 60.837 189.334 60.764
Resultado abrangente atribuível a:
Acionistas controladores ..................................... 189.231 60.837 189.231 60.837
Acionistas não controladores .............................. - - 103 (73)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações contábeis

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL: ACompanhia Habitasul de Participações (“a Com-
panhia”) é uma sociedade anônima de capital aberto listada na Bolsa de Valores de São Pau-
lo, com sede em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, sendo uma Holding Company
que tem por atividade preponderante a participação, majoritária ou minoritária, no capital de
outras sociedades de ramos diversificados. Os negócios da Companhia estão organizados
em três segmentos: Segmento Negócios Imobiliários, Segmento Prestação de Serviços e
Segmento Participação em Outros Negócios. Sua controladora direta é a Companhia Co-
mercial de Imóveis, sociedade anônima brasileira de capital fechado. Sua controladora final
é a empresa DP-Representações e Participações Ltda. As principais informações sobre as
participações em outras sociedades estão citadas nas Notas 3a, 10 e 26. A autorização para
emissão dessas demonstrações contábeis foi concedida pelo Conselho de Administração
em 22 de março de 2022. COVID-19: Neste exercício a Companhia manteve as ações de
enfrentamento ao COVID-19 que são avaliadas periodicamente pela Administração, todas
com objetivo de minimizar ao máximo o impacto da pandemia nas suas atividades, e seus co-
laboradores. Durante pandemia, a Companhia vem tomando ações com objetivo de melhorar
as condições de trabalho e auxiliar na qualidade de vida dos seus colaboradores, tais como: i)
afastamento de gestantes; ii) afastamento de colaboradores portadores de doenças crônicas;
iii) afastamento de colaboradores com mais de 60 anos de idade; iv) afastamento de jovens
aprendizes, (v) para os trabalhadores em home office a Companhia está concedendo ajuda
de custo para despesas pessoais com internet e energia elétrica, além de fornecer cadeira
adequada para que os colaboradores exerçam suas atividades em suas casas. As operações
da Companhia seguiram em ritmo normal no segmento de Desenvolvimentos Imobiliários, e
estiveram reduzidas no segmento Hotelaria, Turismo e Serviços respeitando as restrições im-
postas nos hotéis que a JI Administração Hoteleira Ltda. administra. As atividades dos hotéis
estão respeitando todos os protocolos de saúde e segurança. AAdministração avalia periodi-
camente as medidas de enfrentamento ao Coronavírus. No entendimento da nossa adminis-
tração, as medidas tomadas até o momento e que estão em constante reavaliação buscam
manter o nível de serviço e qualidade operacional que prezamos em nossas operações, além
de buscar assegurar a saúde e bem-estar dos nossos colaboradores, fornecedores e clientes
e da sociedade como um todo, apoiando o cumprimento das medidas determinadas pelas au-
toridades públicas. Vamos continuar atuando de maneira a preservar a saúde de todos, sem-
pre vigilantes e prontos a fazer correções de rumo conforme a evolução da situação. NOTA
02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 2.1. Declaração de con-
formidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidada são de responsabilidade
da Administração da Companhia e evidenciam todas as informações relevantes próprias das
demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas
pela Administração na sua gestão e compreendem: Base de preparação: a) Demonstra-
ções contábeis individuais: Foram elaboradas de acordo com as disposições previstas
na Lei das Sociedades por Ações e com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais
abrangem os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis – CPC, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e
normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM, aplicáveis às entidades de
incorporação imobiliária no Brasil. b) Demonstrações contábeis consolidadas: Preparadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de
Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB),
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de
Valores Mobiliários CVM. Os aspectos relacionados à transferência de controle na venda de
unidades imobiliárias seguem o entendimento da administração da Companhia, alinhado a
aquele manifestado pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/SEP/n.º 02/2018 sobre a aplica-
ção da NBC TG 47 (IFRS 15). 2.2. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram
elaboradas com base no custo histórico, exceto as propriedades para investimentos, mensu-
radas pelos seus valores justos, e certos ativos imobilizados, os quais foram mensurados ao
custo atribuído na data de transição para IFRS/CPC’s. NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS
CONTÁBEIS: As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas
estão descritas a seguir e foram aplicadas de modo consistente nos períodos apresentados.
a) Base de consolidação: As controladas são integralmente consolidadas a partir da data
de aquisição do controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle
deixar de existir. As demonstrações contábeis das controladas são elaboradas para o mesmo
período de divulgação que as da controladora, utilizando políticas contábeis consistentes
com as políticas adotadas pela controladora. Para a consolidação, os seguintes critérios são
adotados: (i) eliminação dos investimentos em empresas controladas, bem como os resulta-
dos das equivalências patrimoniais, (ii) os lucros provenientes de operações realizadas entre

as empresas consolidadas, assim como os correspondentes saldos de ativos e passivos são
igualmente eliminados e (iii) as parcelas do patrimônio líquido e do resultado referentes às
participações dos acionistas não controladores estão apresentadas em destaque no balanço
patrimonial e demonstração do resultado do período consolidado. As demonstrações contá-
beis consolidadas abrangem as da Companhia e as de suas controladas em 31 de dezembro
de 2021 e 31 de dezembro de 2020, como seguem:

Participação - %
Empresas Consolidadas Participação 31.12.2021 31.12.2020
Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A. Direta 99,99 99,99
Habitasul Empreendimentos Imobiliários Ltda. Direta e Indireta 100 100
Vale da Ferradura Turismo Ltda Direta e Indireta 99,75 99,75
Hotel Laje de Pedra S.A. Indireta 99,42 99,42
JI Negócios Imobiliários Ltda. Direta e Indireta 100 100
JI Administração Hoteleira Ltda. Indireta 100 100
Jurerê Empreendimentos Imobiliários e Serviços Ltda. Direta e Indireta 100 100
Consulplanes – Consultoria e Planejamento Ltda. Direta e Indireta 100 100
Resort Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta 98,61 98,61
b) Instrumentos financeiros: Incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras,
investimentos em instrumento patrimonial, contas a receber e outros recebíveis, empréstimos
e financiamentos, bem como contas a pagar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros
são inicialmente registrados ao seu valor de aquisição (valor justo) acrescido dos custos de
transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de
ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado,
quando tais custos são diretamente lançados no resultado do período. Sua mensuração sub-
sequente ocorre de acordo com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes
categorias de ativos e passivos financeiros: A Valor Justo por meio do Resultado - VJR,
Custo Amortizado e Valor Justo por meio de ResultadosAbrangentes – VJORA. ACompanhia
e suas controladas não possuem operações com instrumentos financeiros de natureza decor-
rente de Derivativos. c) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações contá-
beis: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em reais,
sendo esta a moeda funcional e de apresentação da Companhia e suas controladas. d)
Apuração e apropriação do resultado de incorporação imobiliária e venda de imóveis:
d) 1 Reconhecimento de Receita: No processo de reconhecimento da receita de contratos
com clientes foram observados os procedimentos e normas estabelecidos pelo o NBC TG 47
– “Receitas de Contratos com Clientes”, contemplando também as orientações contidas no
Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece
procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos
tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não
concluída nas companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária. Com a
NBC TG 47 o reconhecimento de receita de contratos com clientes passou a ter uma nova
disciplina normativa, baseada na transferência do controle do bem ou serviço prometido,
podendo ser em um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo
(over time), conforme a satisfação ou não das denominadas “obrigações de performance
contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera
ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas que descrevemos a seguir com o
diagnóstico: 1ª etapa: Identificação do contrato; 2ª etapa: Identificação das obrigações de
desempenho; 3ª etapa: Determinação do preço da transação; 4ª etapa: Alocação do preço da
transação às obrigações de desempenho; 5ª etapa: Reconhecimento da receita. d) 2 Apura-
ção do Resultado: • Nas vendas de unidades concluídas, o resultado é apropriado no mo-
mento em que a venda é efetivada com a transferência do controle desses bens, independen-
temente do prazo de recebimento do valor contratual. • Nas vendas de unidades não
concluídas, a Companhia adotou a metodologia de reconhecimento de receitas pelo POC,
percentual de execução ou percentual de conclusão” de cada empreendimento, por entender
que essa sistemática é a melhor forma de demonstrar os resultados do seguimento, pois é
possível acompanhar os resultados durante o processo de construção, isso permite uma
análise concreta do resultado dos empreendimentos. As receitas de vendas são apropriadas
ao resultado à medida que a construção avança, uma vez que a transferência do controle
ocorre de forma contínua. O método POC é feito utilizando a razão do custo incorrido em
relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos e a receita é apurada multi-
plicando-se este percentual (POC) pelas vendas contratadas. O custo orçado total dos em-
preendimentos é estimado incialmente quando do lançamento destes e revisado regularmen-
te; eventuais ajustes identificados nesta estimativa com base nas referidas revisões são

refletidos nos resultados da Companhia. Os custos de terrenos e de construção inerentes às
respectivas incorporações das unidades vendidas são apropriados ao resultado quando in-
corridos. • Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos
valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados em ativo circulante ou realizável
a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os montantes recebidos com relação à venda
de unidades que sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados
na rubrica “Adiantamentos de clientes”; • Os tributos incidentes e diferidos sobre a diferença
entre a receita auferida de incorporação imobiliária e a receita acumulada submetida à tribu-
tação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento dessa dife-
rença de receita. e) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: As
estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demons-
trações contábeis. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem o valor
justo das propriedades para investimento, o valor residual do ativo imobilizado, provisão para
perdas esperadas, estoques, imposto de renda diferido e provisão para contingências. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativa-
mente divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. ACom-
panhia revisa as estimativas e premissas periodicamente. f) Caixa e equivalentes de caixa:
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e investimentos de curto prazo
considerados de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos e com
risco insignificante de mudança de valor. g) Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das
vendas realizadas. A provisão para perdas esperadas é constituída com base em análise in-
dividual dos valores a receber e em montante considerado pela Administração necessário e
suficiente para cobrir prováveis perdas na realização desses créditos. O ajuste a valor pre-
sente do saldo de contas a receber de clientes não indexados não é relevante devido ao
curto prazo de sua realização. h) Estoques: São representados por imóveis prontos para a
venda, áreas de terras já destinadas à elaboração de loteamentos com projetos já definidos
ou a parcerias para desenvolvimento imobiliário com aproveitamento no curso dos negócios
da Companhia. Os estoques são avaliados pelo custo específico de aquisição e/ou produção,
ajustado ao valor líquido de realização quando este for menor. i) Outros ativos e passivos:
Outros ativos são reconhecidos somente quando for provável que seus benefícios econômi-
cos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado
com segurança. Um passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma obrigação legal
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses,
caso contrário ou quando requerido por pronunciamento específico, são demonstrados como
não circulantes. j) Investimentos em controladas e coligadas: São avaliados pelo método
de equivalência patrimonial, incluindo a participação da Companhia no resultado do exercício
e outros resultados abrangentes das investidas, conforme demostrado na nota 10. k) Pro-
priedades para investimento: Referem-se as propriedades em que se espera benefício
econômico contínuo e permanente, representado por áreas de terras destinadas a futuro
aproveitamento no curso normal dos negócios das controladas e imóveis alugados, mantidos
para renda, os quais estão demonstrados pelo valor justo, apurado através de avaliações
anuais feitas por empresas especializadas. l) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição
ou construção corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995 e deduzido das respec-
tivas depreciações calculadas pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 12 e leva
em consideração o tempo de vida útil remanescente estimado, de acordo com a avaliação
efetuada das taxas de depreciação dos bens integrantes do seu ativo imobilizado. Os valores
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, ao final de cada
exercício. A avaliação da vida útil dos imóveis foi efetuada com auxílio de especialistas no
assunto a qual foi aprovada pela Administração da Companhia. A Companhia optou na ado-
ção inicial dos novos pronunciamentos técnicos emitidos pelo CPC, pela atribuição de custo
ao ativo imobilizado relativos a terrenos e prédios, e a realização de ajuste de avaliação pa-
trimonial não é adicionada a base do cálculo dos dividendos. Os ganhos e as perdas de
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são
reconhecidos na demonstração do resultado em “Outras receitas (despesas) operacionais
líquidas”. m) Redução do valor recuperável de ativos (“impairment”): A administração
revisa anualmente o valor contábil dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deteriora-

ção ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil
exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor
contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada
unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior valor entre o valor em uso e o valor
líquido de venda. n) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem
uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e que o valor
tiver sido estimado com segurança. As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
são reconhecidas tendo como base as melhores estimativas de risco envolvidas, sendo ana-
lisada a natureza de cada risco, com base no parecer dos advogados da Companhia, atuali-
zados nas datas de balanços. o) Empréstimos e financiamentos: São reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente,
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos
dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resulta-
do durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa
efetiva de juros. p) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contri-
buição social, do exercício corrente e diferido, são calculados sobre o lucro tributável às alí-
quotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável, conforme legislação
aplicável, para imposto de renda e 9% para contribuição social e consideram quando aplicá-
vel a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30%

No ano de 2021, a Companhia, através de sua controlada Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A., celebrou acordo
para quitação integral de suas obrigações com a EMGEA-Empresa Gestora de Ativos, pelo valor de R$ 140.000, sendo que
R$ 30.000 foram pagos em 30 de setembro de 2021 e o saldo no valor de R$ 110.000 foram pagos 19 de outubro de 2021.
4. Mercado de Capitais
O capital social da Companhia é composto por 9.133.687 ações, sendo 3.152.764 ordinárias e 5.980.923 preferenciais,
divididos em 5.950.327 PN’A” e 30.596 PN’B’.
5. Prestação de outros serviços pelo Auditor Independente
A Diretoria da Companhia, em atenção ao que dispõe a Instrução nº 381/03 da Comissão de Valores Mobiliários, informa
que a Baker Tilly Brasil RS Auditores Independentes, na qualidade de firma responsável pela auditoria externa das de-
monstrações contábeis da Companhia e de suas controladas, não prestou outros serviços não-relacionados aos trabalhos
típicos dos auditores independentes durante o ano de 2021 e até a emissão do seu Relatório sobre as Demonstrações
Contábeis relativas ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2021.
A relação da Companhia com os auditores independentes está baseada nos princípios que regem uma auditoria indepen-
dente: a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho; b) o auditor não deve ter nenhuma participação na administra-
ção da Companhia; c) o auditor não pode ter participação em ações que possam trazer interesse à Companhia.
6. Revisão, Discussão e Aprovação do Relatório do Auditor Independente
Atendendo ao que dispõe o Art. 25 da Instrução nº 480/09 da Comissão de Valores Mobiliários, a Diretoria da Companhia
declara que revisou, discutiu e concordou com a conclusão expressa no Relatório do Auditor Independente, emitido em
25 de março de 2022, com as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021
(Controladora e Consolidado).
Porto Alegre/RS, 25 de março de 2022.
AAdministração.

Apresentamos aos Senhores Acionistas e ao público em geral as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolida-
das e o Relatório do Auditor Independente sobre o exame das Demonstrações Contábeis referente ao exercício 2021
encerrado em 31 dezembro de 2021 da Companhia Habitasul de Participações, holding das empresas que compõem
a área imobiliária e de participações em outros negócios da HABITASUL, conforme relacionadas na nota explicativa
n. 3(a). Estes números, consolidados na controladora, contemplam a situação patrimonial e o resultado das empresas
operacionais controladas pela Companhia. Os demonstrativos também apresentam os resultados obtidos através da
participação societária que a Companhia e suas controladas possuem nas coligadas Irani Participações S/A e Irani Papel
e Embalagem S/A.
Destaques 2021
A Receita Operacional Liquida consolidada da Companhia apresentou aumento de 164,54% no ano de 2021 em relação
ao ano de 2020, impulsionada pelo Segmento de Participação em Outros Negócios, pelo Segmento Negócios Imobi-
liários, especialmente pela venda de terreno no empreendimento loteamento Praia de Jurerê e pela recuperação da
atividade do segmento Prestação de Serviços, que teve suas operações de hotéis e shopping afetadas pela pandemia
da COVID 19.
O Resultado Líquido do ano de 2021 foi de R$ 189.904 mil, frente ao Resultado Líquido de R$ 1.391 mil no ano de 2020.
Esta variação está impactada principalmente pelo reconhecimento de desconto referente a quitação integral de obrigação
da controlada Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A. com a EMGEA– Empresa Gestora deAtivos em montante de
R$ 150.736 mil e, ainda, pela realização de algumas vendas expressivas do segmento Negócios Imobiliários.
1. Desempenho Econômico-Financeiro
Principais Indicadores

2. Desempenho Operacional
2.1. Segmento Negócios Imobiliários
2.1.1. Receitas
Neste segmento estão contempladas as empresas que predominantemente operam no desenvolvimento de produtos
imobiliários. Abaixo a participação dessas empresas na Receita Líquida:
R$ mil

A Receita Operacional Líquida do segmento Negócios Imobiliários no ano de 2021 apresentou aumento de 164,03%
comparado com 2020, especialmente pela venda de terreno no empreendimento loteamento Praia de Jurerê.
Quanto à comercialização de imóveis, o ano de 2021 apresentou aumento de 310,72% comparado com o ano de 2020,
verificado principalmente em decorrência da venda do terreno da Jurerê Empreendimentos Imobiliários e Serviços (JEIS)
e do terreno quadra 5 lote 2, em Jurerê Internacional.
R$ mil

2.1.2. Custos
Os Custos dos Bens e Serviços Vendidos no ano de 2021 totalizaram R$ 94.837 mil ante R$ 31.512 mil no ano de 2020,
representando um aumento de 200,96%, justificado pelo custo das vendas do terreno da Jurerê Empreendimentos Imobi-
liários e Serviços (JEIS) e demais vendas expressivas realizadas no ano de 2021.
R$ mil

2.1.3. Despesas Administrativas
As Despesas Administrativas do ano de 2021 apresentaram aumento de 504,09% em comparação com 2020, ambos
os períodos apresentaram impacto de contingências e condenações provisionadas pela Companhia, sendo elas: cíveis,
trabalhistas e tributárias. No ano de 2021 foram reconhecidas contingências tributárias relacionadas a IPTU, contingências
cíveis, contingências trabalhistas e atualização de contingências relativas a CEF, que somam ao todo R$ 19.089 mil. Ex-
cluindo o efeito das contingências e condenações, as despesas administrativas do ano de 2021 seriam R$ 26.505 mil ante
a R$ 25.061 mil no ano de 2020, representando um aumento de 5,76%.

2.1.4. Investimentos
Os investimentos em obras e empreendimento realizados no ano de 2021 referem-se principalmente a aplicação nos imó-
veis de Porto Verde – Alvorada/RS, que foram finalizadas neste exercício, apresentando redução de 89,33% comparado
com o ano de 2020.
R$ mil

2.2. Segmento Prestação de Serviços
2.2.1. Receitas
AReceita Operacional Líquida do segmento Prestação de Serviços no ano de 2021 apresentou aumento de 51,01% com-
parado com 2020, impactado pela performance positiva do empreendimento Vale da Ferradura.

2.2.3. Despesas Administrativas
As Despesas Administrativas do ano de 2021 apresentaram aumento de 58,17% comparado com o ano de 2020, principal-
mente devido as despesas com a reestruturação das equipes e serviços de assessoria administrativa decorrente do novo
modelo de governança da Companhia.

2.3 – Segmento Participação em Outros Negócios
A Companhia participa de forma minoritária em outros negócios e reconhece o resultado destas participações como equi-
valência patrimonial. No ano de 2021 a Companhia, diretamente ou por suas controladas, detinha participação nas se-
guintes empresas:

A participação em outros negócios do ano de 2021 apresentaram aumento de 178,59% comparado com 2020, ocorrido em
relação a melhor performance dos negócios em que a Companhia participa.

3. Endividamento Bancário Consolidado e Outras Contas a Pagar
R$ mil

Conforme demonstrado no quadro acima, o endividamento bancário líquido consolidado no ano de 2021 apresentou
aumento de 47,80% comparado com 2020, principalmente devido a celebração de contrato de empréstimo com o banco
BTG Pactual S.A. no valor de R$ 150.000 mil, com prazo de vencimento de 4 anos utilizado para liquidação de operação
com a EMGEA, que estava registrado em Outras Contas a Pagar.

Dados Consolidados - R$ mil 4T2021 3T2021 4T2020 4T2021 x 4T2020 2021 2020 2021 x 2020

1. Receitas

Receita Operacional Líquida 35.087 61.702 40.748 -13,89% 266.952 100.910 164,54%

Negócios Imobiliários 13.719 29.759 29.725 -53,85% 173.445 65.691 164,03%

Prestação de Serviços 1.669 1.511 587 184,33% 5.456 3.613 51,01%

Participação em Outros Negócios 19.699 30.432 10.436 88,76% 88.051 31.606 178,59%

2. Resultados

Resultado Operacional antes dos tributos (63.419) 172.897 17.615 -460,03% 161.516 20.112 703,08%

Negócios Imobiliários (79.896) 145.914 11.662 -785,10% 95.143 4.498 2015,23%

Prestação de Serviços (3.222) (3.449) (4.483) 28,13% (21.678) (15.992) -35,56%

Participação em Outros Negócios 19.699 30.432 10.436 88.051 31.606 178,59%

IR e CSLL 24.464 (31.951) (15.606) 256,76% 13.667 (13.226) 203,33%

Negócios Imobiliários 24.539 (31.823) (15.671) 256,59% 10.439 (13.255) 178,76%

Prestação de Serviços (75) (128) 65 -215,38% 3.228 29 11031,03%

Resultado Líquido das Operações Continuadas (38.955) 140.896 2.009 -2039,02% 175.183 6.886 2444,05%

Negócios Imobiliários (55.357) 114.091 (4.009) -1280,82% 105.582 (8.757) 1305,69%

Prestação de Serviços (3.297) (3.627) (4.418) 25,37% (18.450) (15.963) -15,58%

Participação em Outros Negócios 19.699 30.432 10.436 88,76% 88.051 31.606 178,59%

Resultado Líquido das Operações Descontinuadas - - (1.161) 100,00% 14.721 (5.495) 367,90%

Prestação de Serviços - - (1.161) 14.721 (5.495) 367,90%

Resultado Líquido (38.955) 140.896 848 -4693,75% 189.904 1.391 13552,34%

Prestação de Serviços: Excluído operação descontinuada no exercíco de 2020 para efeito comparativo.

45.594

(11.283)
2021 2020

Despesas Administrativas

R$ mil

13.017

8.230

2021 2020

Despesas Administrativas
R$ mil

Endividamento 2021 2020 2021 x 2020

Curto Prazo 46.324 118.722 -60,98%

Longo Prazo 173.487 5.677 2955,96%

Total Bruto 219.811 124.399 76,70%

Caixa e Equivalência de caixa 55.865 13.473 314,64%

Total Líquido 163.946 110.926 47,80%
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sobre o valor recuperável do ágio fundamentado em rentabilidade futura e das análises das
evidências de auditoria obtidas; (d) verificação das comunicações e dos relatórios enviados
pelos auditores das coligadas, bem como os procedimentos realizados e as conclusões ob-
tidas, especificamente com relação a determinação da materialidade, o efeito de distorções
não corrigidas, procedimentos de auditoria executados para responder aos riscos.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos realizados, consideramos
que são aceitáveis a mensuração da participação em coligadas através do método de equi-
valência patrimonial e as divulgações desses investimentos no contexto das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 2021.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da administração da
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram subme-
tidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstra-
ções contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas de-
monstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, con-
forme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na
NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações
do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, se-
gundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às demonstrações
contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a
relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas.
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS),
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais
e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis indivi-
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dos por seus assessores jurídicos internos e externos, principalmente na mensuração e à
classificação desses processos como provisões ou como passivos contingentes, dentre os
quais, destacamos o oriundo das obrigações junto a CEF – Caixa Econômica Federal, que
no entendimento da Administração estão substancialmente cobertos pelos créditos junto ao
FCVS apresentado na nota explicativa nº 5.
Como o assunto foi tratado em nossa auditoria

Os procedimentos de auditoria por nós realizados incluíram, dentre outros: (a) entendimento
do desenho dos controles internos chave da Companhia relacionados ao reconhecimento,
mensuração e divulgação das referidas provisões e passivos contingentes; (b) obtenção de
cartas de confirmação junto aos assessores jurídicos externos e internos da Companhia e
controladas, contendo o detalhamento dos status dos processos judiciais e administrativos
em andamento, bem como avaliação dos riscos envolvidos e probabilidades de perda; (c)
avaliação da suficiência das provisões reconhecidas e dos valores de contingências divulga-
dos, da razoabilidade dos critérios e premissas utilizados na metodologia de mensuração dos
valores provisionados e/ou divulgados; (d) discussões com a Administração e seus assesso-
res jurídicos sobre os principais processo existentes.
Como base nas evidências obtidas através dos procedimentos realizados, consideramos
aceitável o saldo das provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários e as divulgações
dos passivos contingentes no contexto das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
Valor justo das propriedades para investimento
Conforme descrito nas notas explicativas nº 3(k) e 11 às demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, a Companhia e suas controladas mensuram as propriedades para investi-
mento ao valor justo. A determinação do valor justo desses ativos está sujeita a julgamentos
complexos por parte da Administração e dos avaliadores externos contratados pela Com-
panhia e suas controladas para auxiliá-los. Devido à relevância dos valores registrados nas
demonstrações contábeis, na complexidade e julgamento envolvidos na avaliação e men-
suração do valor justo das propriedades para investimento, consideramos essa área como
relevante para a nossa auditoria.
Como o assunto foi tratado em nossa auditoria

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: (a) leitura e análise das ava-
liações efetuadas para determinação do valor justo das propriedades para investimento; (b)
efetuamos uma revisão das variações dos laudos para identificar e entender as maiores
oscilações do valor justo; (c) discussão com a administração; (d) efetuamos a análise da
razoabilidade dos cálculos matemáticos efetuados para determinação do valor justo; (e) con-
ferimos os cálculos dos impostos diferidos decorrentes da diferença temporária entre o saldo
contábil e fiscal dessas propriedades.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos realizados, consideramos que
são aceitáveis a mensuração a valor justo das propriedades para investimentos e as divul-
gações do valor justo no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
Participações em coligadas
Conforme descrito na nota explicativa nº 10, a Companhia e controladas detém participações
societárias em coligadas avaliadas pelo método de equivalência patrimonial, sendo: 34,45%
na Irani Participações S.A. e 18,67% na Irani Papel e Embalagem S.A. Essas coligadas re-
gistram estimativas contábeis que afetam o resultado da Companhia e controladas de forma
relevante, tais como: (a) valorização a valor justo de ativos biológicos; (b) mensuração do
valor recuperável de ágio fundamentado em rentabilidade futura e (c) provisões e passivos
contingentes. As coligadas avaliam continuamente as metodologias e premissas utilizadas.
Devido à relevância e julgamentos envolvidos na mensuração dessas estimativas nas coli-
gadas e o impacto que eventuais mudanças nas premissas teriam sobre as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas da Companhia, consideramos esse assunto significativo
para a nossa auditoria.
Como o assunto foi tratado em nossa auditoria

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) envio de instruções específi-
cas aos auditores das coligadas; (b) realização de reuniões com os mesmos; (c) revisão do
trabalho realizado pelos auditores das coligadas sobre a valorização dos ativos biológicos,

Aos
Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Companhia Habitasul de Participações
Porto Alegre RS
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais
de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no
Brasil, registradas na CVM.
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia Habita-
sul de Participações (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respec-
tivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis, acima referidas, apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e
consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis a entidades de
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Éti-
ca Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião.
Ênfase - Reconhecimento de Receita
Conforme descrito na nota explicativa nº 2, às demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis a entidades de incorporação
imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil
adotada pela entidade e por suas controladas e investidas, para o reconhecimento da receita
nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos
relacionados a transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no
Ofício circular /CVM/SNC/SEP n. 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tra-
tados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses
assuntos.
Provisões e passivos contingentes
A mensuração, o reconhecimento e a divulgação das provisões e dos passivos contingen-
tes, mencionados na nota explicativa nº 14 às demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas requerem julgamento da Administração. A avaliação dos riscos relacionados aos
processos envolve julgamentos significativos que podem resultar em impactos relevantes
sobre o valor reconhecido nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, incluindo
suas divulgações e sobre o valor do investimento registrado pelo método de equivalência
patrimonial nas demonstrações contábeis individuais. Esse assunto é significativo no nosso
processo de auditoria pois requer julgamentos críticos por parte da Administração, suporta-

c) Os cálculos de formação de base dos dividendos estão demonstrados a seguir:
31.12.2021 31.12.2020

Resultado do exercício ............................................................... 189.801 1.464
Reserva legal 5%........................................................................ (9.490) (73)
Realização ajuste avaliação patrimonial .................................... 9.624 -
Base calculo do dividendo .......................................................... 189.935 1.391
Dividendo ações PNB (10%) ..................................................... 18.993 146
Dividendo mínimo obrigatório (25%) .......................................... 47.484 348
Dividendos recebidos de coligadas ............................................ 10.221 1.043
Total de dividendos .................................................................... 76.698 1.537
Proposta para distribuição de dividendos
Dividendo ações PNB (10%) ..................................................... 18.993 146
Dividendo mínimo obrigatório (25%) .......................................... - 348
Dividendos recebidos de coligadas ............................................ 10.221 1.043
Total dos dividendos propostos a pagar ..................................... 29.214 1.537
Ações Ordinárias Nominativas ................................................... 3.311 464
Ações Preferenciais Classe A..................................................... 6.874 964
Ações Preferenciais Classe B .................................................... 19.029 109
Proposta para constituição de reserva de lucros a realizar
Dividendo mínimo obrigatório (25%) .......................................... 47.484 -
NOTA 19 - COBERTURA DE SEGUROS
As apólices de seguros mantidas pela Companhia e suas controladas proporcionam cobertu-
ras suficientes para eventuais sinistros em seus respectivos imóveis.
NOTA 20 - GESTÃO DE RISCO
20.1 Fatores de risco
a) Riscos Econômicos
A exemplo do ocorrido na crise originária no mercado imobiliário norte americano, eventos
semelhantes podem afetar diretamente os resultados da Companhia e suas afiliadas devido a
alta interação nos mercados de todo o mundo. É comum em crises desta magnitude enfrentar-
mos períodos de escassez de crédito, que resulta numa queda da atividade econômica como
um todo, especialmente no mercado imobiliário que é fortemente impulsionado pelo volume
de crédito ofertado no mercado.
b) Riscos com Taxas de juros
ACompanhia e suas Controladas possuem parte dos seus Ativos e Passivos atrelados a taxas
flutuantes conforme abaixo:
- INCC: parte dos custos e as carteiras de recebimentos de empreendimentos não finalizados
são atualizados por este índice;
- IGP-M: a carteira de recebimentos de empreendimentos finalizados é atualizada por este índice.
- TR: A carteira de clientes – SFH, créditos junto ao FCVS e FGTS, bem como os passivos
vinculados ao SFH são atualizados por este índice; e
- CDI – As aplicações financeiras e aproximadamente 91,79% do endividamento da Compa-
nhia e suas Controladas estão atrelados a este índice.
c) Riscos Cambiais
ACompanhia e suas Controladas não possuem passivos, ativos ou custos relevantes denomi-
nados em Moeda Estrangeira.
d) Análise de sensibilidade adicional requerida pela CVM
Devido ao fato da Companhia e suas controladas não carregarem instrumentos derivativos,
não há necessidade de realizar a análise de sensibilidade adicional requerida pela CVM.
20.2 Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de
continuidade da Companhia e proporcionar retorno aos acionistas.
O endividamento líquido em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 é de:

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Dívida atualizada (principal e encargos) 58.172 115.062 219.811 124.399
(-) Caixa e equivalentes de caixa ..... (14.235) (12.084) (55.865) (13.473)
Total ................................................. 43.937 102.978 163.946 110.926
NOTA 21 - RESULTADO POR AÇÃO
O cálculo do resultado básico por ação é feito através da divisão do lucro (prejuízo) líquido do
período atribuível aos detentores de ações ordinárias - ON e preferenciais – PN da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis du-
rante o exercício. No caso da Companhia, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por
ação, pois esta não possui ações ordinárias ou preferenciais potenciais diluidoras.
* As ações preferenciais nominativas classe “B” tem direito a dividendos de 10% sobre o lucro
líquido antes de qualquer destinação.

31.12.2021 31.12.2020
Lucro do exercício atribuível aos acionistas ............................... 189.801 1.464
Resultado atribuível as ações PN classe “A”............................. 114.890 886
Quantidade de ações PN classe “A”........................................... 5.950.327 5.950.327
Resultado por ação atribuível as ações PN classe “A”............... 19,3081 0,1490
Resultado atribuível as ações PN classe “B”.............................. 19.571 151
Quantidade de ações PN classe “B”........................................... 30.596 30.596
Resultado por ação atribuível as ações PN classe “B”............... 639,6506 4,9346
Resultado atribuível as ações ordinárias nominativas............... 55.340 427
Quantidade de ações ordinárias nominativas............................. 3.152.764 3.152.764
Resultado por ação atribuível as ações ordinárias nominativas. 17,5528 0,1354
** As ações preferenciais nominativas classe “A” e “B” tem direito a dividendos 10% superiores
as ações ordinárias nominativas.
NOTA 22 - RECEITA LÍQUIDA DAS VENDAS E RESULTADO DAS PARTICIPAÇÕES

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Resultado de participações societárias 207.360 15.240 88.051 31.606
Vendas brutas de produtos e serviços - 400 192.366 77.875
Impostos sobre vendas..................... - (37) (13.465) (8.571)
Total .................................................. 207.360 15.603 266.952 100.910
NOTA 23 - DESPESAS POR NATUREZA

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Despesas com vendas
Despesas com publicidade e propaganda - - (1.272) (958)
Comissões e corretagens ................. - - (969) (342)
Outras despesas com vendas .......... - - (301) (12)
Total .................................................. - - (2.542) (1.312)
Despesas administrativas
Despesas com pessoal e serviços
de terceiros ....................................... (4.954) (2.637) (30.226) (25.984)
Provisão para contingências e
condenações .................................... (93) (159) (19.231) 36.227
Depreciação e amortização .............. (12) (3) (946) (882)
Consumo de energia elétrica , gás,
água, telefone e internet ................... - - (1.254) (1.664)
Manutenção em ativos imobilizados. (15) (13) (1.451) (1.275)
Despesas com viagens e veículos ... - (2) (584) (867)
Aluguéis e condomínios.................... - - (345) (378)
Outras despesas .............................. (341) (293) (4.574) (2.124)
Total .................................................. (5.415) (3.107) (58.611) 3.053

NOTA 24 - RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Receitas financeiras
Juros ................................................. 16 60 2.671 1.888
Rendimento de aplicações financeiras 1.186 115 1.739 115
Variações monetárias ativas............. 41 147 34.660 32.415
Outras (*) .......................................... - 1 172.511 637
Total ................................................. 1.243 323 211.581 35.055
Despesas financeiras
Juros ................................................. (13.010) (11.367) (19.244) (15.943)
Variações monetárias passivas ........ - - (28.663) (45.471)
Outras (**)......................................... (407) (15) (17.030) (333)
Total ................................................. (13.417) (11.382) (64.937) (61.747)

(*) Contempla principalmente o desconto do acordo firmado com a EMGEA nota 16 e a ante-
cipação da liquidação de IPTU referente ao acordo firmado em 01/10/2020 através do “Instru-
mento de Confissão de Dívida”, com a Prefeitura de Alvorada/RS.
(**) Contempla provisão de Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição Social para
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) R$ 7.009, sobre o desconto EMGEA.
NOTA 25 - OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS, LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Remuneração do Pool hoteleiro ....... - - 162 1.603
Condomínios e IPTU ........................ (85) (17) (44.917) (27.617)
Provisão para perdas esperadas e
desvalorização de estoque .............. - (58) (2.863) 1.934
Perda/recuperação de créditos
irrecuperáveis ................................... 117 - (4.005) (7.791)
Manutenção, segurança e conservação - (4) (2.636) (1.088)
Resultado c/alienação de imobilizado - - 10.133 314
Variação do valor justo ..................... - - (50.915) 9.125
Outras .............................................. (3) 12 (1.049) (815)
Total 29 (67) (96.090) (24.335)

Outras receitas operacionais 117 12 (35.737) 22.315
Outras (despesas) operacionais (88) (79) (60.353) (46.650)

Em relação à ação consignatória, foram interpostos embargos infringentes, que não foram
conhecidos. Esta decisão é objeto de recurso ao Superior Tribunal de Justiça, nos autos do
Recurso Especial nº 1.581.225-RS, no qual se busca não apenas a anulação da decisão para
que sejam conhecidos e providos os embargos infringentes, mas que, após e uma vez a co-
nhecidos e providos os embargos, seja reconhecida a quitação do contrato pela consignação
realizada, ou, se mantida a decisão de extinção da consignatória por perda de objeto, sejam
devolvidos todos os valores consignados para a Habitasul.
A sentença que anulou o contrato entre Habitasul e a Caixa Econômica Federal reconheceu
a existência de um crédito a favor da CEF superior ao valor transacionado no negócio jurídico
anulado. Todavia, os créditos hipotecários consignados possuíam taxa média de juros supe-
rior à taxa de juros do contrato anulado e à taxa média de juros dos contratos que tinham sido
consolidados na transação de 1991. Deste modo, as relações de débito e crédito entre as
partes deverão ser apuradas administrativamente ou judicialmente.
Nesse sentido, a CEF ajuizou o processo nº 5023874-87.2018.4.04.7100, perante a Justiça
Federal de Porto Alegre, RS, para cobrança dos valores que entende devidos. Em que pese a
prejudicialidade do resultado da ação consignatória objeto do Recurso Especial nº 1.581.225-
RS em relação a esta tentativa de cobrança, a Administração da companhia decidiu por
efetuar provisão no valor de R$ 326.562. A Companhia possui R$ 311.943 em créditos (Nota
5) junto ao FCVS que podem ser utilizados na liquidação deste passivo.
(2) Reclamatórias trabalhistas movidas por ex-funcionários pleiteando, dentre outros itens,
pagamento de horas extraordinárias, equiparação salarial e danos morais;
(3) Ações envolvendo questões na área cível tais como rescisão e revisão de contratos, usu-
capião, reivindicatórias, cumprimento de termo de acordo judicial (TAJ) e outras.
A variação do exercício se refere principalmente a Ação Civil Pública proposta pelo Ministério
Público do Rio Grande do Sul contra Habitasul Desenvolvimento Imobiliário S.A. e outros,
visando reparação de danos e condenação das rés em implantar no Loteamento Moradas
da Colina (Ramada), sistema de tratamento de esgotos cloacal, com a colocação da tubu-
lação respectiva e a construção de Estação de Tratamento de Esgotos, tudo aprovado pela
CORSAN e pelo Órgão Ambiental Estadual (FEPAM). Sentença julgou procedente a ação,
condenando os três réus, solidariamente. Amesma foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do
Rio Grande do Sul, tendo sido interpostos Recursos Especiais ao STJ o qual teve seguimento
negado. Foi elaborado um orçamento para o custo total da obra, estimado em R$ 30.887.
(4) Representa preponderantemente as questões relativas ao Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana – IPTU. A Companhia e suas controladas estão em discussões
dos valores do IPTU, visando a regularização através de acordos com as prefeituras.
Em 25 de outubro de 2021, a Controlada Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A. cele-
brou acordo com o município de Porto Alegre RS, para quitação de débitos fiscais relativos a
vários imóveis de sua propriedade, incluindo honorários advocatícios devidos à procuradoria
Municipal, já lançados os descontos relativos ao pagamento à vista, conforme estabelecido
no Programa RecuperaPoa, cujo valor totaliza a quantia de R$ 23.340. Os referidos débitos
foram quitados integralmente através da entrega por parte da Companhia dos imóveis: i)
Prédio da Rua General João Manoel, 157 e ii) Box/estacionamento do Edifício Garagem
Sete de Setembro.
Contingências Possíveis
Para as contingências avaliadas pela Administração em conjunto com seus assessores jurí-
dicos como perdas possíveis, não foram registradas provisões. O montante estimado, com
base no valor atualizado das causas, dessas contingências classificadas como de perdas
possíveis, é composto como segue:
Contingências Consolidado

31,12,2021 31,12,2020
Trabalhista .................................................................................. 2.077 2.482
Cíveis (1) .................................................................................... 28.663 18.238
Tributária (2) ............................................................................... 39.138 41.352
Ambiental (3) .............................................................................. - 22.888
Total ........................................................................................... 69.878 84.960
(1) Cíveis: Ações envolvendo questões na área cível tais como rescisão e revisão de contra-
tos, usucapião, reivindicatórias, cumprimento de termo de acordo judicial (TAJ) e outras, que
são classificados como possíveis pelos assessores jurídicos da Companhia considerando a
tese de defesa e o andamento processual de cada uma das ações.
(2) Tributárias: Representa as demandas relacionadas principalmente a IPTU.
(3) Houve o encerramento do processo em 31 de agosto de 2021, referente ao risco ambien-
tal que estava sendo divulgado, com decisão favorável para a controlada Habitasul Empre-
endimentos Imobiliários Ltda.
NOTA 15 - IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES
O saldo corresponde a impostos, contribuições e parcelamentos. Os parcelamentos são cor-
rigidos pela taxa Selic e TJLP, refere se ao Parcelamento Excepcional Lei nº 11.941/09 e
Parcelamento Simplificado.

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Impostos correntes ........................... 9 2 971 2.840
Encargos sociais e impostos retidos 60 59 670 1.226
Impostos parcelados (*).................... - - 73.099 44.812
Impostos municipais - IPTU.............. - - 1.629 3.252
Total ................................................. 69 61 76.369 52.130
Parcela circulante ............................ 69 61 29.638 27.651
Parcela não circulante ..................... - - 46.731 24.479
(*) Em 2021 a Companhia parcelou débitos de IRPJ e CSLL originados pelo ganho obtido
através do acordo para quitação integral de suas obrigações com a EMGEA-Empresa Ges-
tora de Ativos.
NOTA 16 – OUTRAS CONTAS A PAGAR

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

EMGEA - Empresa Gestora de Ativos (1) - - - 275.686
Créditos de terceiros por
administração de bens..................... - - 298 293
Adiantamentos ................................. - - 4.607 12.266
Cobrança por conta de terceiros ...... 173 173 461 455
Despesas de Condomínio ................ - - 2.666 2.709
Outras ............................................... - - 588 5.284
Total ................................................. 173 173 8.620 296.693
Parcela circulante ............................ 173 173 8.620 181.870
Parcela não circulante ..................... - - - 114.823
(1) Refere-se a Instrumento Particular de Condições Especiais para Satisfação de Dívida,
firmado em 17 de maio de 2017, entre EMGEA-Empresa Gestora de Ativos, Habitasul Negó-
cios Imobiliários e Administração de Bens S.A. (empresa incorporada em 29 de dezembro de
2017 pela HDI), e Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A., com vencimento final em 17
de maio de 2023. A dívida era atualizada mensalmente com taxa efetiva de juros de 8,30%
a.a., desde 28 de setembro de 2018 conforme o segundo aditivo firmado com a EMGEA-Em-
presa Gestora de Ativos em decorrência da antecipação de pagamento. Em 30 de setembro
de 2021, a Companhia através de sua controlada Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários
S.A., celebrou acordo para quitação integral de suas obrigações com a EMGEA-Empresa
Gestora de Ativos, pelo valor de R$ 140.000, gerando desconto de R$ 150.736, reconhecido
como receita financeira, sendo que R$ 30.000 foram pagos em 30 de setembro de 2021 e o
restante no valor de R$ 110.000 foram pagos 19 de outubro de 2021.
NOTA 17 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) O Capital Social em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 127.182, representado por 9.133.687
ações, sendo 3.152.764 ações Ordinárias Nominativas e 5.980.923 Ações Preferenciais No-
minativas, sendo estas 5.950.327 da Classe “A” e 30.596 da Classe “B”.
b) Reserva legal – constituída pela destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite
de 20% do capital integralizado. A reserva legal pode ser utilizada para aumentar o capital
ou para absorver prejuízos.
c) Reserva de lucros a realizar – constituída com base em lucros não realizados relativos aos
efeitos na adoção inicial dos pronunciamentos técnicos do CPC traduzidos para normas bra-
sileiras contábeis (NBC) e IFRS em decorrência dos efeitos do valor justo das propriedades
para investimento da Companhia e do resultado líquido positivo da equivalência patrimonial
sobre investimentos em controladas e coligadas. A Companhia optou por constituir uma re-
serva de lucros a realizar, a qual é utilizada para absorver prejuízos ou pagar dividendos.
d) Ajustes de avaliação patrimonial - constituída com base na avaliação de certos ativos imo-
bilizados, ao custo atribuído no balanço de abertura para adoção inicial do IFRS.
Na data base destas demonstrações financeiras, as reservas de lucro superam o valor do
Capital Social em R$ 87.606, portanto, a Assembleia Geral que deliberará sobre estas de-
monstrações financeiras deverá também deliberar sobre a proposta da Administração para
aumento de capital com a incorporação de parte destas reservas, até o montante que atenda
referido dispositivo legal.
NOTA 18 – DIVIDENDOS
É garantida estatutariamente aos acionistas detentores de ações preferenciais classe B, di-
videndos equivalentes a 10% do lucro líquido. Os dividendos obrigatórios são calculados a
razão no mínimo de 25% sobre o lucro líquido ajustado, assegurando-se as ações prefe-
renciais de classe A e B, o direito a percepção de dividendos 10% maior que o atribuído às
ações ordinárias.
a) Para o exercício de 2021 está sendo proposta a distribuição dos dividendos estatutários aos
acionistas detentores de ações preferencias classe B no total de R$ 18.993 e a distribuição
integral dos dividendos recebidos pela Companhia de coligadas aos detentores de ações ordi-
nárias e preferenciais classe A e B, sendo que as ações preferenciais têm garantido o direito a
percepção de dividendos 10% mais que o atribuído as ações ordinárias no total de R$ 10.221.
b) De acordo com o artigo nº 37 do estatuto social da Companhia os dividendos obrigatórios
ultrapassaram a parcela realizada do lucro líquido do exercício em decorrência da receita da
equivalência patrimonial, sendo proposto a constituição de reserva de lucros a realizar no
total dos dividendos obrigatórios no valor de R$ 47.484.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

NOTA 13 - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: São registrados pelos valores originais de captação, atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com
os credores, acrescidos de juros apropriados até as datas dos balanços.

Controladora Controladora
31.12.2021 31.12.2020
Parcela Parcela Parcela Parcela Vencimento Indexador

Tipo de Dívida Indexador Total Circulante Não Circul. Total Circulante Não Circul. Final acrescido de Garantias
Empréstimos Capital de Giro CDI 58.172 - 58.172 115.062 115.062 - out-2023 CDI + 7,5% a.a. Alienação Fiduciária em garantia

de Imóveis e Alienação Fiduciária
de Ações.

Total 58.172 - 58.172 115.062 115.062 -

Consolidado Consolidado
31.12.2021 31.12.2020
Parcela Parcela Parcela Parcela Vencimento Indexador

Tipo de Dívida Indexador Total Circulante Não Circul. Total Circulante Não Circul. Final acrescido de Garantias
Empréstimos SFH TR 11.977 11.977 - 11.977 11.977 - (*) - Caução de Créditos
Capital de Giro Prefixada 7.063 4.249 2.814 9.337 3.660 5.677 dez-2024 14,03% a.a. e Aval Holding/ Caução

18,16% a.a. de créditos
Empréstimos Capital de Alienação Fiduciária em
Giro CDI 212.748 42.075 170.673 115.062 115.062 - out-2025 CDII + 7,5% a.a. garantia de Imóveis e

Alienação Fiduciária de Ações
Total 231.788 58.301 173.487 136.376 130.699 5.677

(*) Refere-se a demanda judicial – Ação de Consignação - entre Habitasul e CEF conforme descrito na nota 14 (1), e para o mesmo a Companhia possui depósito em garantia registrado no
seu ativo no mesmo valor, desta forma a dívida líquida do endividamento de 2021 é de R$ 219.811 (2020 R$ 124.399).
NOTA 14 - PROVISÃO DE CONTINGÊNCIAS
A Companhia e suas controladas possuem ações judiciais e administrativas de natureza trabalhista, cíveis e tributárias, decorrentes das atividades normais de seus negócios.
Com base na opinião dos assessores jurídicos, a Administração da Companhia e das controladas entende que a provisão para contingências esta constituída em montantes considerados
suficientes para cobrir as perdas prováveis esperadas no desfecho das ações em curso, conforme demonstrado a seguir:

CEF/ (1) Trabalhistas (2) Cíveis (3) Tributárias (4) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 .................................................................................. 313.160 2.450 44.463 50.063 410.136
Novos processos/complementos........................................................................................... - 769 38.626 11.800 51.195
Atualizações monetárias........................................................................................................ 13.402 - - 594 13.996
Operações descontinuadas ................................................................................................... - 705 - - 705
Condenações/acordos........................................................................................................... - (2.140) (6.883) (37.301) (46.324)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 .................................................................................. 326.562 1.784 76.206 25.156 429.708

(1) Em 01/10/1993, a então denominada Habitasul Crédito Imobiliário S/A ajuizou na Justiça Federal de Porto Alegre - RS, ação de consignação em pagamento nº 93.00.12019-0 contra a
Caixa Econômica Federal, para quitação de obrigação do “Instrumento Particular de Consolidação e Confissão de Dívidas, com Assunção de Obrigações e Outras Avenças”, firmado em
23/12/1991 que teve por objeto créditos hipotecários. Em 24/10/1994 a Caixa aforou contra a Habitasul a ação anulatória nº 94.00.15685-5, também na Justiça Federal de Porto Alegre,
com pretensão de ver desconstituído referido “Instrumento Particular de Consolidação e Confissão de Dívidas, comAssunção de Obrigações e Outras Avenças”, por entender presente erro
substancial, dado que o valor transacionado e confessado seria inferior ao valor que seria devido. Em segundo grau, por maioria de votos, foi mantida a procedência da ação anulatória,
devolvendo as partes à situação anterior, e foi julgada extinta, por perda de objeto, a ação consignatória, determinando-se, todavia, que os créditos consignados ficassem com a CEF, a
título de pagamento parcial.

NOTA 11 – PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTOS
Consolidado Glebas Bens de renda Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 ................. 505.933 50.988 556.921
Acréscimo ............................................................. 4.371 1.780 6.151
Baixa..................................................................... (4.709) (15.814) (20.523)
Variação do valor justo ......................................... 8.419 706 9.125
Movimentações líquidas do exercício
transferência para mantidos para venda .............. (5.043) - (5.043)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 ................. 508.971 37.660 546.631
Acréscimos ........................................................... 490 - 490
Baixa (*) ................................................................ (20.349) (7.985) (28.334)
Variação do valor justo ......................................... (52.590) 1.675 (50.915)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ................. 436.522 31.350 467.872

(*) A baixa refere-se principalmente a concretização da venda do imóvel da controlada Habita-
sul Empreendimentos Imobiliários Ltda conforme contrato de permuta firmado em 01/09/2021.
A variação do valor justo no ano de 2021, foi negativa em R$ 52.590 mil, principalmente de-
vido a avaliação de uma área de terras no Porto Verde e a cinco áreas de terra no Humaitá,
anteriormente avaliadas pelo método involutivo e que a Companhia considerou melhor forma
de avaliação o método evolutivo.
As avaliações das propriedades para investimento são efetuadas nas datas anuais de reporte
por empresas especializadas e consistem basicamente na aplicação do método evolutivo
para bens de renda e método involutivo para as glebas, conforme descrito abaixo:
a) Método comparativo de dados de mercado (Evolutivo)
Aquele que define o valor através da comparação com dados de mercado assemelhados
quanto às características intrínsecas.
As características e os atributos dos dados pesquisados que exercem influência na formação
dos preços e, consequentemente, no valor, devem ser ponderados por homogeneização ou
por inferência estatística, respeitados os Graus de Fundamentação preconizados pela NBR
14.653-2/2004.
É condição fundamental para aplicação deste método a existência de um conjunto de dados
que possa ser tomado estatisticamente como amostra do mercado imobiliário.
b) Método Involutivo
O método Involutivo, definido pela NBR 14.653-1:2001, baseia-se em modelo de estudo de
viabilidade técnico-econômica de um potencial aproveitamento, onde, a partir da capitali-
zação das receitas, das despesas de transformação e do lucro do empreendedor, em um
período de transformação (projeto, execução e comercialização) compatível, mediante taxas
financeiras operacionais reais, é obtido o valor que um empreendedor estaria disposto a
pagar pela gleba urbana de forma a garantir sua taxa mínima de atratividade.

NOTA 12 – IMOBILIZADO – CONSOLIDADO
Equip.

Máq. e Móveis Insta- de infor-
Imóveis Equip. e Utens. lações mática Outros Total

Saldos em 31 de
dezembro de 2019.......... 53.087 755 296 2.222 338 983 57.681
Aquisições ....................... 211 866 21 29 - 215 1.342
Transferencias ................. - - - - 265 (265) -
Baixas .............................. (902) - - - - - (902)
Efeito das Operações
Descontinuadas:
Movimentações líquidas do
exercício transferência para
mantidos para venda ....... (21.688) (217) (77) (1.036) (6) (241) (23.265)
Depreciação..................... (356) (99) (31) (165) (51) (115) (817)
Saldos em 31 de
dezembro de 2020.......... 30.352 1.305 209 1.050 546 577 34.039
Custo ............................... 34.198 3.780 2.073 1.776 1.666 1.706 45.199
Depreciação acumulada .. (3.846) (2.475) (1.864) (726) (1.120) (1.129) (11.160)
Saldos em 31 de
dezembro de 2020........... 30.352 1.305 209 1.050 546 577 34.039
Aquisições ....................... 23 175 - - 568 1.258 2.024
Baixas .............................. (5.693) (125) (85) (108) - (23) (6.034)
Depreciação..................... (312) (165) (27) (158) (136) (73) (871)
Saldos em 31 de
dezembro de 2021.......... 24.370 1.190 97 784 978 1.739 29.158
Custo ............................... 26.505 2.854 947 1.567 2.234 2.574 36.681
Depreciação acumulada .. (2.135) (1.664) (850) (783) (1.256) (835) (7.523)
Saldos em 31 de
dezembro de 2021.......... 24.370 1.190 97 784 978 1.739 29.158

A tabela abaixo demonstra as taxas médias de depreciação do imobilizado:
Taxa média depreciação (a.a.)

Imóveis prédios.......................................................... 3,60%
Máquinas e equipamentos......................................... 10 a 20%
Móveis e utensílios .................................................... 10,00%
Instalações................................................................. 10,00%
Equipamentos de informática .................................... 20,00%
Veículos .................................................................... 20,00%

DIRETORIA

duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não
mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que, even-
tualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e co-
municamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, conside-
ravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demons-
trações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assun-
tos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relató-
rio porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Porto Alegre, RS, 25 de março de 2022.
Sérgio Laurimar Fioravanti Baker Tilly Brasil RS Auditores Independentes S/S
Contador – CRCRS nº 48.601 CRCRS nº 006706/O - CVM 12.360

do lucro tributável. Conforme facultado pela legislação tributária, algumas investidas optaram
pelo regime de lucro presumido. Para essas investidas, a base de cálculo do imposto de
renda e a contribuição social é calculada à razão 32% sobre a receita proveniente da presta-
ção de serviços e 100% das receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas re-
gulares do respectivo imposto e contribuição social. A despesa com imposto de renda e con-
tribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do período, a
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das
demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores
usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espe-
ra serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis
que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das de-
monstrações contábeis. Os ativos e passivos fiscais diferidos são apresentados pelo líquido
no balanço patrimonial, caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais
correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tribu-
tária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribui-
ção social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizados, quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição so-
cial diferido são revisados e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais
provável. q) Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do re-
sultado do período atribuível aos acionistas da Companhia e a média ponderada das ações
ordinárias e preferenciais em circulação no respectivo período. A Companhia apresenta o
resultado por ação diluído em mesmo montante que o cálculo básico, pois não existem ações
ordinárias ou preferenciais potenciais diluidoras. r) Informação por segmento: Um segmen-
to operacional é um componente da Companhia e suas controladas que desenvolve ativida-
des de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas. Os resultados de
segmentos incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como aqueles que po-
dem ser alocados em bases razoáveis. s) Demonstrações de valor adicionado: A Compa-
nhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) individual e consolidada nos termos
da NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte
integrante das demonstrações contábeis conforme práticas contábeis aplicáveis às compa-
nhias abertas, enquanto para IFRS representam informação financeira adicional.
NOTA 04 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Conta corrente .................................. 1 1 2.335 1.390
Aplicações financeiras ...................... 14.234 12.083 53.530 12.083
Total ................................................. 14.235 12.084 55.865 13.473

As aplicações estão representadas por CDB-Certificado de Depósito Bancário.
NOTA 05 - CLIENTES: A composição é a seguinte: Consolidado

31,12,2021 31,12,2020
Venda de imóveis ...................................................................... 80.074 47.484
Créditos vinculados ao SFH -FCVS (*)....................................... 311.943 289.671
Outros ......................................................................................... 2.978 2.863
Total ............................................................................................ 394.995 340.018
Provisão para perdas esperadas................................................ (36.139) (32.936)
Total líquido de provisão ......................................................... 358.856 307.082

Parcela do circulante .................................................................. 8.180 13.927
Parcela do não circulante ........................................................... 350.676 293.155
(*) Os Créditos Vinculados SFH-FCVS referem-se a saldos de clientes, operações de crédito
SFH, habilitados junto ao FCVS – Fundo de Compensações de Variações Salariais. A mo-
vimentação da provisão para perdas esperadas encontra-se no quadro a seguir. As perdas
esperadas referem-se principalmente aos créditos vinculados ao SFH-FCVS e às operações
do segmento negócios imobiliários da Companhia.

Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2020...... (32.936)
Acréscimos ............................................... (7.352)
Baixa......................................................... 4.149
Saldos em 31 de dezembro de 2021...... (36.139)

NOTA 06 - OUTROS CRÉDITOS: A composição é a seguinte:
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Créditos por atividades imobiliárias .. - 741 12.143 12.763
Adiantamentos.................................. - - 2.651 1.289
Despesas exercício seguinte............ 880 - 880 -
Valores a recuperar .......................... - - 4.600 3.872
Outros (*) .......................................... - 34 16.331 17.259
Total .................................................. 880 775 36.605 35.183
Provisão para perdas esperadas...... - (116) (12.143) (12.879)
Total líquido de provisão ............... 880 659 24.462 22.304

Parcela do circulante ........................ 880 150 24.462 21.795
Parcela do não circulante ................. - 509 - 509
(*) Contempla o Precatório devido pela Prefeitura de Alvorada/RS no valor R$ 12.348 na
controlada Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A., do qual será utilizado para quitação
de IPTU.

NOTA 07 - ESTOQUES: A composição é a seguinte: Consolidado
31,12,2021 31,12,2020

Imóveis a comercializar ............................................................. 54.968 120.392
Outros ......................................................................................... 498 -
Total ............................................................................................ 55.466 120.392
Provisão para ajuste ao valor realizável líquido ......................... (4.634) (3.955)
Total líquido de provisão ............................................................. 50.832 116.437
NOTA 08 - PARTES RELACIONADAS: a) Os montantes com partes relacionadas estão
sumariados a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Ativo.................................................
Habitasul Desenvolvimentos
Imobiliários S.A................................. 23.723 8.697 - -
Total ................................................. 23.723 8.697 - -
Passivo ............................................
Habitasul Empreendimentos
Imobiliários Ltda................................ 97.511 14.499 - -
Irani Papel e Embalagem S.A........... 242 61 242 61
Total ................................................. 97.753 14.560 242 61

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Despesas
Irani Papel e Embalagem S.A........... 2.446 - 2.446 -
Remuneração dos administradores.. 1.458 1.231 3.732 6.299
Total ................................................. 3.904 1.231 6.178 6.299
O valor a pagar junto a Irani Papel e Embalagem S.A. decorre de convenio de compar-
tilhamento de custos em decorrência do reembolso de serviços de profissionais alocados
em áreas de apoio e/ou administrativas, com revisões dos valores semestralmente. Esta
operação foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia. b) Remuneração do
pessoal-chave da administração: No exercício 2021, a remuneração dos administradores
e benefícios totalizou o montante de R$ 1.458 na Controladora e R$ 3.732 no Consolidado
(R$ 1.231 na Controladora e R$ 6.299 no Consolidado, no exercício de 2020) que estão apre-
sentados na rubrica “Despesas gerais e administrativas”, na demonstração do resultado. A
remuneração no Consolidado contempla outros administradores com atribuições específicas
para as empresas controladas, além dos administradores da Controladora.
NOTA 09 - TRIBUTOS DIFERIDOS: a) Composição dos tributos diferidos: A base para cons-
tituição é a seguinte:

Consolidado
31,12,2021 31,12,2020

Ativo
Provisão para perdas esperadas................................................ 48.050 45.467
Provisão sobre estoques ............................................................ 4.634 3.955
Provisão para contingências....................................................... 162.076 146.158
Base de cálculo .......................................................................... 214.760 195.580
Alíquota nominal ......................................................................... 34% 34%
Total tributos diferidos ativos ................................................. 73.018 66.497
Passivos
Custo atribuído e valor justo ....................................................... 363.812 503.088
Outros ......................................................................................... 62.962 29.068
Total ........................................................................................... 426.774 532.156
Alíquota nominal ......................................................................... 34% 34%
IRPJ e CSLL diferidos .............................................................. 145.103 180.933
Receita Diferida .......................................................................... 66.114 35.957
Alíquota nominal ......................................................................... 9,25% 9,25%
PIS e COFINS diferidos ............................................................ 6.116 3.326
Total tributos diferidos passivos ............................................ 151.219 184.259
Tributos diferidos passivos líquido ........................................ 78.201 117.762

b) Estimativa das parcelas de realização do ativo fiscal diferido – Consolidado: As
controladas, fundamentadas na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, reco-
nheceram créditos tributários sobre as diferenças temporárias, que não possuem prazo pres-
cricional. c) Prejuízos fiscais – controladora: A Companhia possui em 31 de dezembro de
2021 prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social sobre os quais não foi registrado
o valor de R$ 23.635 (R$ 17.622 em 31 de dezembro de 2020) de tributos diferidos ativos.

NOTA 27 - OPERAÇÃO DESCONTINUADA
Hotel Laje de Pedra S/A.: Em 07 de maio de 2020 o Conselho de Administração, nos termos
do artigo 3º do seu Estatuto Social, aprovou paralisar, a partir de 08 de maio de 2020, as
atividades da filial do Hotel Laje de Pedra S/A, localizada, na cidade de Canela, RS.
Em 22/01/2021 o Conselho de Administração aprovou a alienação dos ativos do Hotel
Laje Pedra por R$ 52.000 mil, conforme Fato Relevante divulgado pela Companhia em
26/01/2021.
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os resultados e fluxo de caixa das atividades operacio-
nais da operação descontinuada estão apresentados conforme segue:
Resultado da operação descontinuada

31.12.2021 31.12.2020
Receita líquida ...................................................................... 4.491 975
Custo dos produtos vendidos ............................................... (5.171) (3.763)
Resultado bruto .................................................................. (680) (2.788)
Despesas com vendas, gerais e administrativas.................. (875) (2.495)
Resultado financeiro ............................................................. 37 (138)
Outras receitas e despesas operacionais............................. 23.199 (170)
Resultado operacional antes dos efeitos tributários ............. 21.681 (5.591)
Imposto de renda e contribuição social ................................ (6.960) 96
Resultado da operação descontinuada............................ 14.721 (5.495)

31.12.2021 31.12.2020
Fluxo de caixa
Resultado da operação descontinuadas.................................. 14.721 (5.495)
Imposto de renda e contribuição social diferidos.......................... 5.381 (95)
Depreciação e amortização .......................................................... 17 1.086
Variação do valor justo das propriedades para investimentos ..... - (710)
Provisão das contingências .......................................................... 31 205
Resultado na alienação de ativo imobilizado................................ (23.569) -
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber .......................................................................... - 549
Estoques....................................................................................... - 2
Impostos a recuperar.................................................................... - 18
Outros ativos................................................................................. (2.969) (14)
Fornecedores................................................................................ (93) 355
Impostos, taxas e contribuições ................................................... 2.956 (25)
Outras contas a pagar .................................................................. (2.006) 631
Caixa líquido da atividade operacional descontinuada.......... (5.531) (3.493)

Em imobilizado e intangível .......................................................... (17) (35)
Recebimento de venda de ativos mantidos para venda............... 10.000 -
Caixa líquido da atividade de investimento descontinuada... 9.983 (35)
Partes relacionadas.................................................................... (4.182) 3.484
Caixa líquido da atividade de financiamento descontinuada. (4.182) 3.484
Caixa líquido gerado/aplicado na atividade descontinuada... 270 (44)

NOTA 26 - INFORMAÇÕES SOBRE SEGMENTO: Os segmentos da companhia estão divididos em Desenvolvimentos Imobiliários, Hotelaria e Turismo e Gestão de Créditos Imobili-
ários e Outros Serviços:

Negócios Prestação Participação em
Imobiliários de Serviços Outros Negócios(*) Consolidado

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
OPERAÇÕES CONTINUADAS
RECEITA LIQUIDA ........................................................................................................... 173.445 49.741 5.456 19.563 88.051 31.606 266.952 100.910
Custo das Mercadorias Vendidas e Serviços Prestados .................................................. (94.837) (31.512) - - - - (94.837) (31.512)
LUCRO BRUTO ............................................................................................................... 78.608 18.229 5.456 19.563 88.051 31.606 172.115 69.398
Despesas com Vendas ..................................................................................................... (2.106) (798) (436) (514) - - (2.542) (1.312)
Despesas Administrativas ................................................................................................. (44.743) 12.101 (12.923) (8.166) - - (57.666) 3.935
Depreciações e Amortizações .......................................................................................... (851) (818) (94) (64) - - (945) (882)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas ........................................................ (95.112) (24.474) (978) 139 - - (96.090) (24.335)
RESULTADO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS ................. (64.204) 4.240 (8.975) 10.958 88.051 31.606 14.872 46.804
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras ........................................................................................................ 210.047 34.540 1.534 515 - - 211.581 35.055
Despesas Financeiras ...................................................................................................... (50.700) (50.232) (14.237) (11.515) - - (64.937) (61.747)
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO ........................................... 95.143 (11.452) (21.678) (42) 88.051 31.606 161.516 20.112
IR e CSLL Corrente .......................................................................................................... (32.787) (231) (6.425) (34) - - (39.212) (265)
IR e CSLL Diferido ............................................................................................................ 43.226 (13.024) 9.653 63 - - 52.879 (12.961)
RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO DAS ATIVIDADES CONTINUADAS ................... 105.582 (24.707) (18.450) (13) 88.051 31.606 175.183 6.886
RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO DAS ATIVIDADES DESCONTINUADAS............ - - 14.721 (5.495) - - 14.721 (5.495)
(*) Participações nas coligadas Irani Participações S.A. e Irani Papel e Embalagem S/A.

NOTA 10 – PARTICIPAÇÕES EM CONTROLADAS E COLIGADAS: A seguir demonstramos as informações relativas às participações em Controladas e Coligadas:
Habitasul Jurerê Consul- Vale da JI Irani

Habitasul Empreend. Empreend. planes Ferradura Negócios Total Papel e Irani Total
Desenvol. Imob. Imob.Serv. Cons. e Turismo Imob. Contro- Embalagem Particip. Coliga-
Imob. S.A Ltda. Ltda Planej. Ltda Ltda Ltda ladas S/A S/A das Total

Em 31 de dezembro de 2019 ................................ 97.672 100.908 10.690 1.552 6.070 37.977 258.467 43.404 34.259 77.663 336.130
Resultado da equivalência patrimonial .................. (1.147) 434 (200) 103 103 (3) (795) 9.103 6.932 16.035 15.240
Ganhos por variacao na percentagem de participações 28.046 - - - - - 28.046 14.500 16.827 31.327 59.373
Dividendos recebidos ............................................ - - - - - - - (1.043) - (1.043) (1.043)
Incorporação.......................................................... - - - - - - (3.513) - - - (3.513)
Em 31 de dezembro de 2020............................... 124.571 101.342 10.490 1.655 6.173 37.974 282.205 65.964 58.018 123.982 406.187

Resultado da equivalência patrimonial .................. 128.039 13.037 17.446 108 2.665 (3) 161.292 23.531 22.537 46.068 207.360
Dividendos recebidos ............................................ - - - - - - - (7.462) (2.759) (10.221) (10.221)
Aumento de investimento ...................................... - - - - 2 611 613 - - - 613
Em 31 de dezembro de 2021............................... 252.610 114.379 27.936 1.763 8.840 38.582 444.110 82.033 77.796 159.829 603.939

Ativo....................................................................... 960.961 554.065 97.182 1.800 10.108 38.586 2.375.910 413.648
Passivo .................................................................. 711.939 224.480 2.809 9 662 - 1.418.473 91.207
Patrimônio líquido .................................................. 249.022 329.585 94.373 1.791 9.446 38.586 957.437 322.441
Dividendos provisionados...................................... 3.613 - - - - - 16.329 24.016

Receita operacional líquida ................................... 26.443 43.759 103.095 - 3.171 - 1.599.932 -
Resultado do período ............................................ 128.051 37.566 58.936 110 2.848 (3) 285.313 100.365
Participação no capital .......................................... 99,99% 34,70% 29,60% 98,44% 93,56% 99,99% 8,21% 22,45%
Os saldos das participações em coligadas das demonstrações consolidadas no montante de R$ 305.894 (R$ 241.599 em dezembro 2020) refere-se as participações nas coligadas Irani
Participações S.A. e Irani Papel e Embalagem S/A.
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Convidamos os acionistas da Três Tentos Agroindustrial S.A. (“3tentos” ou “Companhia”), a se reunirem na
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), no dia 27 de abril de 2022, às 10h00, na sede da
Companhia, situada naAvenida Principal, n° 187, Distrito Industrial, CEP 98240-000, Santa Bárbara do Sul (RS),
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
Assembleia Geral Ordinária: (i) Apreciação das contas dos administradores, do relatório anual da administração
e das demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas das notas explicativas e do parecer dos
auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) Destinação
dos resultados da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (iii)
Fixação da remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2022.
Assembleia Geral Extraordinária: (i) Alteração do Artigo 5º do estatuto social da Companhia de modo a refletir
os aumentos do capital social aprovados nas Reuniões do Conselho deAdministração da Companhia realizadas
em 07 de julho de 2021, 31 de janeiro de 2022 e 24 demarço de 2022, todos dentro do limite do capital autorizado
da Companhia; (ii) Consolidação do estatuto social da Companhia, de modo a refletir as alterações propostas no
item anterior; (iii) Re-ratificação da descrição do imóvel matriculado sob o n° 22.049 junto ao Registro de Imóveis
de Pelotas/RS - 1ª Zona, referido na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 30 de
novembro de 2020, registrada perante a Junta Comercial, Industrial e Serviços do Estado do Rio Grande do Sul,
em 04 de janeiro de 2021, sob o n° 7493644.
Instruções Gerais: (a) Representação: Nos termos do Artigo 126 da Lei n.º 6.404/76 e alterações posteriores,
poderão participar daAGOE ora convocada os acionistas titulares de ações de emissão da Companhia, por si, ou
por seus representantes legais ou procuradores. OsAcionistas que optarem por participar daAGOE, diretamente
ou por procurador devidamente constituído, deverão encaminhar à Companhia, até o dia 25 de abril de 2022, os
seguintes documentos: (i) comprovante de titularidade das ações de emissão da Companhia, expedido pela
instituição financeira depositária ou pelo custodiante, (ii) se pessoa física, documento de identidade com foto e,
se for o caso, instrumento de procuração; (iii) se pessoa jurídica, cópia do estatuto social ou contrato social
atualizado e documentos comprobatórios da regularidade da representação, bem como documento de
identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto e (iv) se fundo de investimento, regulamento vigente e
consolidado do fundo, estatuto ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição
dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s)
legal(is) com foto. Quando o acionista for representado por procurador, este deverá estar constituído há menos
de um ano, ser acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, cabendo ao
administrador de fundos de investimento representar seus condôminos, exceto para o caso de pessoas jurídicas
que poderão ser representadas por mandatários constituídos de acordo com as regras da Lei n.º 10.406/02.
(b) Participação e votação: Os acionistas, seus representantes legais ou procuradores poderão participar da
AGOE por qualquer das formas abaixo: Boletim de voto a distância: os acionistas poderão, a partir desta data e
até o dia 20 de abril de 2022 (inclusive), manifestar suas intenções de votomediante a entrega de boletins de voto
a distância: (i) ao escriturador das ações da Companhia, por meio da Rede de Agências Bradesco; (ii) aos seus
agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em
depositário central; ou (iii) diretamente à Companhia, para o e-mail ri@3tentos.com.br, não sendo necessário o
envio posterior da via física para o endereço postal. O acionista deve observar as regras previstas na Instrução
CVM n.º 481/09 e os procedimentos descritos no boletim disponibilizado pela Companhia, bem como no
respectivo Manual para Participação na AGOE. Presencialmente: A Companhia esclarece que, no dia da
realização daAGOE, reiterando seu compromisso com a adoção de medidas de combate à pandemia e visando
a saúde, o bem-estar e a segurança de seus acionistas, adotará medidas de prevenção e distanciamento
conforme protocolos governamentais. (c) Informações complementares e documentos relativos à AGOE: O
Manual para Participação dos Acionistas com as propostas da administração, o boletim de voto à distância,
informações complementares e orientações detalhadas para a participação dos acionistas estão à disposição na
sede da Companhia e nas páginas da rede mundial de computadores da Companhia, http://ri.3tentos.com.br, da
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), https://www.gov.br/cvm/pt-br e da B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão,
https://www.b3.com.br/pt_br. Estão disponíveis nos mesmos endereços, todos os documentos relativos às
matérias constantes da Ordem do Dia deste Edital. (d) Esclarecimentos: Eventuais esclarecimentos poderão ser
obtidos por meio do endereço eletrônico ri@3tentos.com.br ou do telefone (55) 3372-3700.

Santa Bárbara do Sul/RS, 28 de março de 2022.
João Marcelo Dumoncel - Presidente do Conselho deAdministração
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FUGA COUROS S/A CNPJ Nº 91.302.349/0001-33 • NIRE Nº 43.300.015.289. Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária: Convidamos os acionistas para se reunirem em nossa sede social, na Rua José Fuga,
1155, Vila Constante Fuga em Marau/RS, às 09 (nove) horas do dia 30 de abril de 2022, a fim de tratar:
Ordem do Dia: emAssembleia Geral Ordinária (AGO): 1. Tomar as contas dos adminstradores, examinar,
discutir e votar o balanço patrimonial e demais demonstrações previstas no Art. 176 da Lei nº 6404/76,
correspondentes ao exercício social findo em 31.12.2021; 2. Deliberar sobre destinação do lucro líquido
do exercício e a distribuição de dividendos; 3. Deliberar acerca da gratificação aos Administradores; e 4.
Fixação da Remuneração da Diretoria; em Assembleia Geral Extraordinária (AGE): 1. Alteração do objeto
social da Filial de Novo Hamburgo/RS da FUGA COUROS SA. inscrita no CNPJ sob o nº 91.320.349/0010-
24. 2. Encerramento das atividades da Filial, situada na Rua Salustiano Pupin, 20 na cidade de Jales-SP,
inscrita no CNPJ sob nº 91.302.349/0006-48. Comunicamos que se encontram à disposição dos senhores
acionistas, na sede da Companhia, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei nº 6404/76, com as
alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, relativo ao exercício encerrado em 31.12.2021, onde poderão
obter cópia dos mesmos. Marau, 28 de março de 2022. Constante Caetano Fuga - Presidente do Conselho
de Administração.
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CompanhiaEstadualdeTransmissão
de Energia Elétrica - CEEE-T

Companhia Aberta
CNPJ/ME 92.715.812/0001-31 - NIRE 43.300.007.693

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Companhia Estadual de Transmissão de Energia
Elétrica - CEEE-T (“Companhia” ou “CPFL Transmissão”), na forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para se reunirem nas Assembleias Gerais
Ordinária e Extraordinária (“Assembleias”) a serem realizadas no dia 28 de abril de 2022, às 10h00,
exclusivamente de modo digital, por meio da Plataforma Digital Zoom Meetings, para analisar e votar sobre
a seguinte ordem do dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária: a. Tomar as contas dos administradores,
examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia,
acompanhadas dos pareceres dos auditores independentes e do Conselho Fiscal, relativos ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; b. Aprovar a proposta de destinação dos resultados do
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; c. Aprovar a remuneração global anual dos
administradores para o exercício de 2022. II. Em Assembleia Geral Extraordinária: a. Aprovar a alteração
do Estatuto Social da Companhia, conforme a Proposta da Administração, para alterar os artigos 24, 26 e
35; b. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia; c. Ratificar a modificação do jornal de
grande circulação, no qual a Companhia realiza suas publicações para fins da Lei das S.A., para o jornal
“Jornal do Comércio”, conforme aprovada na Reunião do Conselho de Administração realizada em 23 de
março de 2022. Informações Gerais: 1. Os acionistas poderão participar das Assembleias, que serão
realizadas de forma exclusivamente digital, nos termos da Instrução CVM nº 481 de 17 de dezembro de
2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”): (i) por meio da plataforma digital Zoom, (“Plataforma
Digital”), pessoalmente ou por meio de Procurador, conforme detalhado abaixo; ou (ii) por meio de envio
do Boletim de Voto a Distância, nos termos da Instrução CVM 481. 2. O acionista que desejar participar e
votar nas Assembleias por meio da Plataforma Digital deverá enviar e-mail para o endereço assembleias@
cpfl.com.br, com no mínimo 2 (dois) dias de antecedência (isto é, até o dia 26 de abril de 2022),
manifestando seu interesse em participar das Assembleias e solicitando o link de acesso à Plataforma
Digital (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá: (i) conter a identificação do acionista,
que deverá comprovar a titularidade de ações de emissão da Companhia, conforme registro no Livro de
Registro de Ações Escriturais da instituição financeira depositária das ações - Itaú Corretora de Valores
S.A. e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá às Assembleias, incluindo seus nomes
completos e seus CPF/ME ou CNPJ/ME, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail do solicitante;
e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação nas Assembleias, conforme
detalhado no Manual das Assembleias. 3. Os acionistas que não enviarem a Solicitação de Acesso na
forma e prazo previstos acima não estarão aptos a participar e/ou votar nas Assembleias via sistema
Plataforma Digital. 4. Após a verificação da regularidade dos documentos enviados para participação na
AGOE, a Companhia enviará ao acionista as instruções para acesso à Plataforma Digital e participação
nas Assembleias. 5. Na hipótese de o acionista não receber as senhas de acesso com até 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência do horário de início das Assembleias, o acionista deverá entrar em contato
com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail assembleias@cpfl.com.br ou
telefone (+55 51) 3382-2798 para que seja prestado o suporte necessário. 6. Na data das Assembleias, o
link de acesso à Plataforma Digital estará disponível a partir de 1 (uma) hora de antecedência, sendo que
o registro da presença da acionista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via link,
conforme instruções e horários aqui indicados. Após o início das Assembleias, não será possível o ingresso
(participação) do acionista nas Assembleias, independentemente da realização do cadastro prévio. 7. Além
disso, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a Plataforma Digital para participação das
Assembleias com antecedência de 45 (quarenta e cinco) minutos a 1 (uma) hora para se ambientar à
plataforma e verificar seu correto funcionamento. Caso o acesso à plataforma não esteja liberado nesse
período, solicitamos que o acionista entre imediatamente em contato pelo e-mail ou telefone acima
reportando a questão. 8. A Companhia destaca, ainda, que as informações e orientações para acesso à
Plataforma Digital, incluindo, mas sem limitação, a senha de acesso, são únicas e intransferíveis,
assumindo o acionista (ou seu respectivo Procurador, conforme o caso) integral responsabilidade sobre a
posse e sigilo das informações e orientações que lhe forem transmitidas pela Companhia nos termos do
Manual. 9. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a
compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da Plataforma Digital e com o acesso à
teleconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia.
10. Nos termos da Instrução CVM 481, serão considerados presentes às Assembleias os acionistas cujo
boletim de voto a distância tenha sido considerado válido pela Companhia, ou os acionistas que tenham
registrado sua presença, na ocorrência das Assembleias, no sistema eletrônico de participação a distância,
de acordo com as orientações acima. A Companhia ressalta que não haverá a possibilidade de comparecer
fisicamente às Assembleias, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital. 11. É
facultado a qualquer acionista constituir procurador para participar das Assembleias e votar em seu nome.
Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os documentos indicados no Manual das
Assembleias. 12. As procurações, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 126, da Lei das S.A., somente
poderão ser outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: (i) ser acionista
ou administrador da Companhia, (ii) ser advogado ou (iii) ser instituição financeira. Para os acionistas que
sejam pessoas jurídicas, conforme entendimento proferido pelo Colegiado da Comissão de Valores
Mobiliários (“CVM”), em reunião realizada em 4 de novembro de 2014 (Processo CVM RJ2014/3578), não
há a necessidade de o mandatário ser (i) acionista ou administrador da Companhia, (ii) advogado ou
(iii) instituição financeira. 13. Nos termos da Instrução da CVM 481, a Companhia adotou o sistema de
votação a distância, permitindo que os acionistas participem das Assembleias mediante o preenchimento
e a entrega dos respectivos Boletins de Voto a Distância aos agentes de custódia, ao escriturador ou
diretamente à Companhia, de acordo com as instruções do item 12.2 do Formulário de Referência da
Companhia, do Manual das Assembleias e da Proposta da Administração. 14. Nos termos do artigo 135,
§ 3º, da Lei das S.A. e em cumprimento ao disposto no artigo 6º e seguintes da Instrução CVM 481, todos
os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas nas Assembleias encontram-se à disposição
dos acionistas, a partir desta data, na sede social da Companhia, no seu website de relações com
investidores (www.cpfl.com.br), bem como nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da B3 S.A. - Brasil,
Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Porto Alegre, 28 de março de 2022.

Gustavo Estrella - Presidente do Conselho de Administração
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